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GUTO LACAZ: POETA-PENSADOR-MESTRE-DE-OBRA

APRENDIZ-DE-OFÍCIO DA BOA FORMA AROUITETÔNICA

A obra de Carlos Augusto Martins Lacaz, ou Guto Lacaz, como é conhecido, é objeto do

ensaio fotográfico deste número da revista. Arquiteto de formação, ele, como ninguém

epresenta a da Faculda

, em São P,

(1 (3

lo.

a

e Urbanismo de

no

Criada em 1970,

tou uma das mais : ; de ensino da arq

1

•

nismo. Práticas como ateliê integrado, unidades interdepartamentais e uma proposta

inovadora de metodologia de projeto, a “prática-investigação”, fizeram dela um marco

E Guto Lacaz traduz a originalidade das idéias plantadas ali

.e

é depositário de uma do pensamento arquitetônico-
urbanístico

De ser inteiro. De estar por inteiro, 1 1 concretização da
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Desenhos, objetos, esculturas, pinturas, gravuras, performances, instalações e

um sem número daqueles tipos de itens “malcomportados” que resistem à tentativa de

classificação. Assim, com exuberância, traduz uma forma extremamente refinada de

representar a arquitetura: a estrutura arquitetônica, ou, simplesmente, arquitetônica.

Isto é, uma estrutura interna, bela e suficiente em si, que se encontra escondida na

forma do objeto, do edifício, da cidade, do pensamento, da palavra.

Pois os textos-com-textos de Guto Lacaz são expressões de pura metalinguagem

da arquitetura en1 paisagens atentas, inquietas, repousantes. Um auditório indefinido

pela imaginação, por exemplo. Ou equipo cinético para um passeio no infinito. Ou,

ainda, o Eletro-Esfero-Espaço

E, aqui, não por serem singularmente

originais, mas porque eles mesmos são portadores de inocência inteligente, cheios de

Mas também podem ser objetos curiosos.

curiosidade lúdica, comoQnum periscópio no Viaduto do Chá, uma garoa na cidade,

piscinas de água azul no canal do Tietê.

Há uma boa mescla de expressões poéticas, filosóficas

e artísticas no fértil trabalho de criação de Guto Lacaz.

no sentido mais do que perfeito. Há, em tudo o que ele faz, do início ao fim do cons-

tructo, projeto minucioso que possibilita a concretização no mundo das sensações,

E tudo tem-de-ter poesia

Há, especialmente, técnica, e

generosamente compartilhado com todos. Melhor dizendo, formas-conteúdo .sociais

socializantes, socializadas

Visitando seu lugar de trabalho – fica em São Paulo –, é mais fácil compreen-

der esse poeta-pensador-mestre-de-obra-aprendiz-de-ofício da boa forma arquitetônica

Falo, por experiência própria. Em 7 de junho de 2011, um dia de chuva fina, estive lá.

Entre estantes, computadores, máquinas, serras, ferramentas, parafusos, porcas, arrue-

las, pregos, pecinhas organizadas religiosamente e pastas, deitadas ao chão, em fila, mar-

,ia1, p,r uns bons sete ou oito m,t,o,, lá „t,,, ,1,. P,„ id,ntifIi,,, , conte,’,do de cada

uma das pastas, uma informação preciosa. “Canetas com branquinho”, daquelas usadas

para correção de erros em papel. Para ele, ao contrário, não corrigem erros. Servem para

descrever o material guardado nas pastas e a escrita é bem resistente à abrasão.

E seu trabalho já foi mostrado em 36 exposições no Brasil e no exterior. Somam,

ainda, 21 instalações, 11 performances, 15 cenografias, sete livros, 20 ilustrações de

livros, 21 premiações, etc. Também foi professor universitário e em cursos livres. Mas,

para melhor apresentar sua obra – ele foi

, é bem provável que daria de ombros à quantificação, que não Ihe faz o

menor sentido. o vital é marcar o tempo, navegar na cidade e nas coisas dos homens,

como em navios, uma de suas paixões. Ou sonhar com balões e máquinas que voam,

em companhia, claro, de Santos Dumont, de quem Guto Lacaz é fã por suas enormes e

comparado ao gehial vanguardista Marcel

Duchamp

audaciosas qualidades inventivas

Manoel Lemes da Silva Neto
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um passeio no infinito, com luz de serviço.
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Artes Plásticas – Mix, garoa modernista.
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LOCALISTAS E COSMOPOLITAS, A REDE DO
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ROTARY CLUB INTERNATIONAL E OS PRIMORDIOS

DO URBANISMO NO BRASIL (1905-1935)

Quando, em 1905, o advogado Paul Harris criou o primeiro Rotar\ Club , ele não imaginava

como sua iniciativa se multiplicaria rapidamente. Apenas seis anos mais tarde, seria criado

o Rotary IrrterIratiotrai , visando administrar, agora, um conjunto importante de clubes que

vinham se espalhando não só pelos Estados Unidos, mas também pela Grã-Bretanha e pelo

Canadá. Hoje com representação em 166 países, as práticas e os valores sociais do Rotal)

Club , consolidados nas primeiras décadas do século XX pelos seus membros pioneiros, são

compartilhados por mais de um milhão e duzentos mil associados, fazendo da associação

talvez a mais importante organização não governamental operando no mundo. Entretanto,

a história do Rotary C/IIb ainda não suscitou a atenção dos especialistas da área de sociologia

urbana ou de história do urbanismo, e nem sequer dos estudiosos da história de Chicago

De fato, quando se contrapõe o verbete de pouco mais de 20 linhas dedicado ao

Rotary International (RI) às 1 1 17 páginas da recente The Encycjopedia of Chicago , cons-

tata-se que os próprios autores que se dedicam à história da cidade não perceberam o al-

cance cultural e político dessa poderosa organização civil dedicada aos serviços comuni-

tários. Entretanto, basta lembrar o enraizamento social dos seus associados em grandes e

pequenas cidades do planeta: a roda dentada dos Rotcllt' Clubs pode ser vista de Arequipa

a Londres, de Aquidauana a Colombo, de São Paulo a Nova Yorque, passando por Paris,

Düsseldorf, Nlumbai, Baranquilla, Dublin, Caracas, Lima, Mendoza [, . .]. Organização

assim localmente asselrtada, o Rotan age globalmente

ocu LUM ENSAIOS 13 1 Campinas 1 p. 12-31 1 Janeiro_Junho 2011



14 LOCALISTAS E COSMOPOLITAS l M .S. Pereira

Como se sabe, em 1945, 49 rotarianos participariam da redação da Carta das Na-

ções Unidas e naqueles anos, graças às decisões de uma Convenção rotária dedicada à

educação e intercâmbios culturais realizada em 1943, foi criada a Organização das Nações

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Além disso, o Rotary Interna-

cional dispõe de um representante permanente junto ao Conselho Econômico e Social das

Nações Unidas, bem como de representantes junto à Organização Nlundial da Saúde e do

Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), com escritórios em Genebra e Nova

Iorque nos próprios locais ocupados pela Organização das Nações Unidas (ONU), o que

Ihe permite, como organização não governamental, inter\Ir diretamente na formulação de

diretrizes e políticas implementadas e obser\-adas nas quatro partes do mundo.

Embora alguns autores da área das ciências sociais comecem a perceber nexos

entre alguns atores sociais no campo do urbanismo, suas atividades e a rede transnacional

do Rotcl ry Clllb. a organização ainda não mereceu uma obra que analise especificamente

esses laços e, menos ainda. o impacto no meio urbano de uma série de iniciativas locais

em diferentes municipalidades promovidas pelo Clube e seus membros.

Este trabalho chama a atenção para a importância dessa associação em alguns países

da América Latina, particularmente o Brasil. nos anos formadores da noção de política pú-

blica nas áreas de educação e urbanismo. ou do que se pode definir como anos de criação de

uma "educação urbana" voltada para a formação de novos citadinos e cidadãos

SERVIR: DA CRIAÇÃO DE UMA REDE DE MUDA MÚTUA A UM CLUBE DE SERVIÇOS

O contexto de criação do primeiro Rotary Clllb e seu perfil durante sua primeira década

de atividades são indissociá\,eis da própria dinâmica social em Chicago entre as últimas

décadas do século XIX e as primeiras décadas do século XX. Pode-se dizer que a fundação

do primeiro clube foi a estratégia encontrada por um pequeníssimo grupo de amigos para

enfrentar suas dificuldades pessoais de inserção social na cidade e de desempenho profls-

siona i. Na verdade, a associação nasceria a partir da noção de ajuda mútua entre seus

membros, em um contexto de grande crescimento demográfico, desigualdades de opor-

tunidades e, ainda, de forte mobilidade na cidade de Chicago. Em outras palavras, em um

contexto, portanto. de relações interpessoais marcadas pelo anonimato, pela cornpetitivi-

dade e pela incerteza diante da ausência de regras e valores sociais compartilhados

Assim, o advogado Paul Harris e seus amigos1, um negociante de carvão, um enge-

nheiro de minas e um alfaiate, ti\-eram a ideia de criar um grupo de indi\{duos que pudesse,

dentro da "grande cidade", formar uma pequena ''comunidade" e se au\iliar reciprocamente.

Nas palavras de Harris

O grupo incluiu membros de ancestralidade americana, alemã, sueca e irlandesa e repre-

sentantes das crenças protestante, católica ejudaica. Todos produtos do 'mel[ing-pot'ame-

llcano e, nesse sentido, todos moldando os conceptores de uma ordem internacional que

eles [próprios] estavam criando (tradução da autoral ( Rotary International, 19+6. p. 14).

OCU LUM ENSAIOS 13 1 Campinas 1 p. 12-31 l Janeiro_Junho 2011
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Harris, conro seus colegas, nascidos em pequenas cidades do interior dos Esta-

dos Unidc)s e conio muitos imigrantes que aíluíam a Chicagc) nos primeiros anos do

século 1\. procurou, assim, de início criar um grupo de passoas que pudesse fazcr ne-

gócios c trocar ser\-iços profIssionais entre si corn mais segurança, reagindo a um meio

desconhecido e por vezes hostil para todos

Escrevcndo sobre o momento de fundação do Rotary, seu mentor resumo:

'\ hora dc maior dcprcssão foi para C h icago o que se seguc: ao term i nar o séc u lo XIX

c a primeira Exposição hlundial, ha\ia milharcs dc mendigos e a miséria é castigo

incitalrtc. Lutavam para conservar suas posses aqueles q ue ainda as tinham c os que

nada possuíam lutavam a fim de obter o necessário para viver. Os aI uguéis sc atrasa-

\'am, c)s juros não eram pagos, c)s rare.i is;Las não honra\’am suas dívidas, obrigando os

iltacadtsLils a falta rem com seus com prt)missos para com os manu fatureiros . ,\s Cor-

Les aI)irrrotavttm dc proccssos por apropriaçõcs indébitils, manutenção dc posses,

embargos, procuraçõc’s, hipotccas vencidas, dcscml)argos, scqucstrc)s. Os famintos

prccisa\um comer, mas era necessário também que trabalhassem, pois a ociosidiIde

gerava \'ícios. Chicago não poderá jamais esquecer os dias posteriores à sua primeira

Exposição Nlundial – o augc' da miséria patenteou-se cm todos os pontos de vista

1 :oi sentido violentamente um pânic(i financeiro que \arrcu todo o país [ . . . 1. Nos

disLritos c bairros pobres a evidência da necessidade e dc) sofrimcnto desperta\’am

compaixão [, . . ] pela cidade inteira abriram-se casinhas para fornccinrenLO dc sopa

aos famintos. Nas noites de inverno rigoroso eram recc)Ihidos na l)refeituril, nos

cdifícios municipais e nas dclcgacias. homens, mulheres c crianças encontradas

scm abrigc). /\s cadeias achavam-sc abtlrrotadas daqueles cluc comctiam dclitos pro-

positalmcnte para €)btc’rem abrigo [ . . . 1 ( 1 larris, 1 939, p.++>

Nesses anos, teria grande impacto a obra de \V. 1 l. Stead. 1/ C=ltrist collle fo Chf-

cclq(;, publicada na Inglaterra, expond(> css;e quadro de injustiça c dcsregulação social e

perguntando "sc \iria alguma ct)isa boa dc Chicago

Paul Harris, tentando rcspc)rIder à pergunta e melhor dcflnir por quc criara uma

associação como o Rritclrl'. concluiria

Rotary podoria de fato ter vindc) à luz sob céus mais luminosos. num clinlit mais

uniforme c numa cidade de maior so 3;sego mental, embora muitos insistirão que não

haveria melhor pátria natal para um mc)vi mcnLo scmelhantc [. . .] do que a paradoxal

Chicago onde sc lutava sem tréguas cm prol da rctidão cívica [. . .]. Iiotal)' nãt) terá

mI)t ivo de sc cnvcrgonhar da cidade de sua origcnr . Foi precedido por uma linhagem

ilustre de movimentos conccl)idos no cspírito patriótico c idealista, sustentados

com entusiasmo e rcsolução [ . . .] ÇHarris, 1939, p.46)

ocu LUM ENSAIOS 13 1 Campinas 1 p, 12-31 1 Janeiro_Junho 2011



16 LOCALISTAS E COSMOPOLITAS l M.S. Pereira

Na verdade, embora o criador do Rota 11 sempre tenha insistido na pluralidade do

perfII social, religioso e étnico do movimento, ele e muitos associados admira\'am a obra

de certos reformadores sociais e líderes religiosos da cidade, como Dwight L.N’Ioody, Billy

Suddav e Paul Rader. Respeita\'am também a obra de Frances Willard e de Jane Addams

na Hull House . todos nominalmente citados por ele. Em todo caso, com maior ou menor

sentido ''cristão’' explícito. eles inseriam a si próprios num conjunto de movimentos e

ações sociais que buscavam mostrar que a história de Chicago “era [bem] mais que uma

história de crimes e corrupção: era a história das vidas de homens e mulheres resolutos e

inspirados pela fé (Harris, 1939, p.51)”.

De fato, para outros observadores era também patente o sentimento de que vinha

sendo esboçada uma reação ao estado de anomia social em Chicago. O jornalista Lincoln

Steffens, considerado mais tarde um radical nas denúncias de abuso e corrupção no trato

da coisa pública, e autor de livros e artigos de impacto publicados nos Estados Unidos,

como The Shallre of the Cities ( 1904) e The Struggle for Self-Goverlunent ( 1906) , era por

exemplo, um deles. Levando em conta o trabalho da Municipal Voters League, criada em

1896 (Teaford, 2004, p.347), Steffens considerava que Chicago, já no início do século,

podia servir de exemplo de bom governo para outras cidades norte-americanas, sendo ao

mesmo tempo uma ilustração e um triunfo do movimento reformista (Steffens, 1904)

Nas primeiras décadas do século XX, Dwight Lyman Moody, Billy Sudday e Paul Rader,

também já reconhecidos pregadores em Chicago, começavam uma campanha moraliza-

dora em diversas cidades através dos Estados Unidos.

N las, embora em sua origem o Rotalr C:lub mereça ser analisado tanto à luz dos mo-

vimentos confessionais criados à época quanto dos movimentos de lutas por direitos civis e

sociais, a identidade da comunidade buscou evitar qualquer crivo religioso e sobretudo

político entre os seus membros. A despeito das conquistas dos movimentos associativistas,

voltados inclusive para as comunidades étnicas, ainda era forte a lembrança de greves e

conflitos trabalhistas, como o de Ha)'market, em 1886, e da depressão do período 1894-

1897. A essa altura, mesmo entre os “americanos" de classe média, cujas famílias haviam se

estabelecido no país há mais tempo e com perfil social semelhante ao dos criadores do Ro-

tar\, as divergências ideológicas na busca de resposta para a série de “problemas urbanos e

sociais" mencionados começavam a se fazer sentir, manifestando-se não só em partidos,

mas também na multiplicação das organizações cMs e religiosas existentes na cidade

Embora o grupo tenha adotado de uns os mandamentos do Evangelho, de outros a

agenda de temas “progressistas", a identidade da associação seria definida inicialmente

pela ênfase dada à atividade profissional de seus membros e foi guiada por objetivos prá-

ricos, de ajuda mútua, pautados nas dificuldades que eles encontravam na vida corrente

Nesse contexto, a associação criou uma rede duplamente solidária, norteada não por

princípios metafísicos, mas pelo simples bom-senso. Essa solidariedade deveria, assim,

manifestar-se quase naturalmente, em função do respeito de regras comerciais benéficas
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para as partes cnyolvidas. Ou em outras palavras, graças ao apoio que cada membro da

comunidade acabava trazendo aos negócios de seus pares, ao contratar na própria comu-

nidade os profIssionais “competentes" e “honestos” quc necessiLasse ou, simplesmente,

ao indicar um colega rotariano para qualquer tarefa

A adesão ao clube prcssupunha a seleção e recrutamc’nto de apenas um mcmbro

de cada ati\idade sociaI "identificada e c]assihcada", dc modo a evitar a competição e

concorrência no interior do própric) grupo: jornalista, advogado, médico, contador, repre-

sentante do setor hoteleiro, m inerador e ferro\iário, corretor de imóveis, arquiLcto, pin-

tor, escultor, e assim sucessivamente. Também a ideia de que toda forma de trabalho

deveria ser melhor conhecida e reconhecida sc)cialmente permeia o princípio de classi-

ficação de atividades dos membros, daí inclusive a rotatividade das reuniões semanais

que, de inicio dcveriam ser, alternadamente, i11 tlle lllellrl7ers' places ojbusillcss fIZ r€)tLltiolr .

o que acabou inspirando o próprio nome do clube

Essa rede de amigos auxiliando-sc mutuamente c, assim. prestando sen'iços uns

aos outros no plano pessoal e comercial estaria unida pelo idecll of sell’ice adotado por Paul

Harris e seus colegas na formulação dos princípios e metas da associação. Entretanto,

como entender essa noção de "scrvir'’ e como ela cvoluiria para ultrapassar a estrita comu-

nidade dos rotarianos? E assim fazendo, como ela evoluiria do plano local – a cidade de

Chicago – para escalas cada vez maiores, nacionuts, continentais e internacionais, e em

ritmo crescente, por exemplo. chegando em 1927 ao recrutamento de quase quinhentos

no\os membros por mês, nos diversos países? .-\lgumas ctapas pc)dem ser apontadas na

história das primeiras décadas do Rotary e podem ser aqui rapidamente lembradas ein seu

processo de expansão. Elas sina]izam primeiramente um momcntc) inicial, quandl), pouco

a pouco 1 os diferentes sentidos associados à noção de "saIr’icc" foram sendo enunciados

pelos membros até configurarem duas nítidas correntes

Pode-se dizer que7 internamentc, sociabilidade e negócios foram as primeiras e

principais preocupações dos sócios pioneiros do Rotal} '. Entretanto, já em decorrência

das diferentes interpretações dc serviço, uma parcela da ''comunidade" rotariana, forma-

da ao longo do primeiro ano. rapidamente conseguiu dirigir o foco da ação do grupo

também para temas locais e de grande visibilidade, talvez como forma de criar uma maior

e melhor intcração com as inúmeras ''comunidadcs'’ (cívicas, étnicas, politicas, trabalhis-

tas, comerciais. profissionais, acadêmicas) atuantes na cidade

Assim . a primeira campanha rotariana h)ra dos próprios limites do c]ubc ocorreu

ainda entre 1905- 1907, em favor da instalação de sanitários públicos em Chicago

Essa iniciati\’a colocou, lado a lado, cooordcnadas pelo Rota I'], todas as associações

cí\’icas da cidade e também da administração municipal. Em dois anos, a campanha

atingiu sua meta, e o 13otíllr C 11 ub acabou sc’ndo elevado à categoria de ''organização

cívica” de grande mérito, mostrando para outras associações com perfil semelhante “a

razão de sua existência." Paul liarris comenta que, para que a organização conseguisse
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esse seu primeiro sucesso, “foi necessário confessar a falta de visão, ainda que isso

custasse algum sacrifício”. Ele escreve:

Afirma-se que o fim da entrada [do Rotary] na esfera do serviço público foi ocultar

o seu verdadeiro propósito, isto é, o interesse próprio [. . .]. O autor [ele próprio] nada

poderá dizer [. . ,] quanto ao pensamento dos seus colegas, todavia declara o que

pensava à época. Preocupava-se com o trabalho de fundar um Club dos melhores

que pudessem existir. Tinha a visão das possibilidades de expansão ilimitada [. . . ]

Algumas pessoas exprimiram sua admiração ao descobrir que [o Rotary] no inicio

não tinha o desenvolvimento completo. Realmente não o tinha, nem estaria de

acordo com as leis da natureza [. . .]. Dera-se início. Rotary não deveria continuar a

viver de si para si (Harris, 1935, p. 101 )

Entretanto, a entrada do Rotary C lub na esfera do seruiço à comunidade deve ser

associada também a uma importante iniciativa que, a partir de 1905-1906, passou a envol-

ver ainda mais a opinião pública com as questões urbanas e deve assim ter contribuído para

“ampliar a visão” dos primeiros rotarianos quanto a sua própria forma de inserção social.

Trata-se da elaboração de um Plano para a Chicago do futuro, organizado por dois clubes

da elite econômica da cidade, o Nlercha7rts C:lab e o C:ovyrntercial C:lab. Uma pequena di-

gressão em torno da elaboração do Plano de Chicago torna-se aqui necessária, não só para

uma maior compreensão do campo social quando da criação do RoLeIn’ Club na cidade, mas

também do processo de afirmação de alguns de seus traços identitários, muitos deles em

consonância com o vocabulário dos responsáveis pela realização e difusão do Plano: stan-

claras, educação , progressismo, eficiência, conhecimento aplicado, entre outros.

Como se sabe, o Plano de Chicago acabou sendo realizado pelo C011trrtercial Club ,

que contratou Daniel H. Burnham e Edward H. Bennet, já conhecidos pelo projeto da

Exposição Universal de 1893, e também organizou também um General C:orltmitee com-

posto por 15 de seus membros, para auxiliar a tornada de decisão dos arquitetos. Sua

elaboração exigiu 3 anos de preparativos e mais de 200 reuniões dos membros do General

Contnzitee entre si, com Burnham e com importantes líderes de setores organizados da

sociedade para discutir as premissas a serem adotadas. O resultado dos trabalhos seria

enfim, apresentado em 1909 pelo CouryrreTcial Club à cidade, quando foi oferecido ao

prefeito de Chicago, Fred Busse, uma das 200 cópias do documento impresso e ricamen-

te ilustrado intitulado Plan of Chicago prepareci u7rcter the direction of C:ontmercial Club

CiUTing the years 1 906, 1907, 1908 amd 1909. Embora a iniciativa não fosse oficial, as con-

dições sociais de concepção, recepção e, mais tarde, circulação do Plano de Chicago

convergiram no sentido de legitimá-lo, pelo menos como uma diretriz geral para o cresci-

mento da cidade, e é inegável o seu impacto tanto junto à administração pública quanto

na dinâmica dos movimentos sociais, dentre os quais o Rotary C: lub .
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Pouco depois, o prefeito Fred Busse criou a Chicago Cih Plan Collrrltissiorr (CPC),

composta por mais de 300 membros, entre homens de negócio, políticos e dirigentes de

movimentos cívicos, tendo por presidente o construtor, investidor no mercado imobiliário e

líder cívico (Krueckeberger, 1983, p.75) Charles J. Wacker. Como Burnham (1993) expôs

na Tutryz Planning Conference realizada em Londres em 1910, a Comissão visava garantir

um controle público às decisões do prefeito e do Conselho Municipal, discutindo um corpus

de projetos comuns a serem implementados. Além disso, ela deveria “se pronunciar sobre

todos os problemas relativos à transformação física da cidade”. Sublinhando a originalidade

do modo de funcionamento da comissão, Burnham naquela ocasião esclareceria que esta

tinha por fim fazer com que uma “importante porcentagen dos cidadãos compreendesse

estes projetos comuns e seus objetivos e que também os apoiasse" (Abbot, 2000, p.615).

U„,a da, pri„,eir,s ,çõ,s da CPC foi co„t,at„ W,Ite, D„,ight M,,dy, importante

dirigente e promotor de organizações cívicas, para publicizar o Pia?7. of Chicago junto à

população da cidade. Moody elaborou então o Wackerk Manual of the Plan of Chicago

i\T ltnicipal EconomY , publicado pela primeira vez em 191 1 e adotado em todas as escolas

públicas da cidade durante toda a década de 1910 até meados dos anos 1920.

A re\,'erberação dessas discussões provocou uma efervescência ainda maior dos de-

bates de temas de interesse coletivo na cidade e coincidiu, assim, com a lenta mas progres-

siva ampliação da esfera de ação e das metas do Rotary C:lab, que, embora não sendo con-

sensual, passa a marcar o seu perfil. Pode-se dizer que, grosso modo, o Rotary foi se

autode6nindo e organizando sua agenda à luz do processo de discussão sobre a natureza da

cidade e sobre os papéis sociais desempenhados por cada ator, coletiva e individualmente,

estimulado pelos debates em torno do Plan of Chicago. As atividades da CPC, por sua vez,

ao longo das décadas de 1910 e 1920, estimulariam a formação do que se pode chamar de

uma “escola de urbanismo e de governança urbana de Chicago”2 entendendo-se o urbanis-

mo aqui7 não apenas como o desenho de uma imagem de cidade, mas como a própria “cons-

trução coletiva da cidade e, inclusive, de sua imagem” em um período marcado por inúmeros

câmbios tecnológicos e socioculturais.

De fato, nesses anos torna-se evidente para os chicagoar is não apenas que “todo

mundo planeja" (even'orte plnlls) , como assinalou Abbot, mas também que as cidades são

construções coletivas. Como Abt)ot e Krueckeberger observaram, Chicago viveu até o fim

dos anos 1920 um momento cívico excepcional, quando interesse comercial e interesse

cívico parecem convergir (Abbot) 2000, p.615). Mesmo para aqueles ligados ao mundo dos

negócios1 tah'ez no interesse em se preservar o próprio capitalismo, pareceu necessária uma

maior coleti\,ização na formulação de planos e projetos, na adoção e conscientização das

decisões7 ennm1 uma profunda cooperação dos cidadãos na vida municipal (Krueckeber-

gerp 1983). Entretanto, este senso comum não foi considerado um a priori, mas uma cons-

trução coletiva socialmente consciente e, em consequência, a questão era informar e for-

mar. Daí a importância que a educação passa a ganhar dentre os demais temas debatidos.
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É nessa linha de reflexão e ação, centrada na me[a de contribuir para a construção

de um cidadão consciente e envolvido pelas condições concretas dos quadros ( do "franle’'l

de suas experiências indi\tduais e em grupo, que a imprensa e os meios de comunicação

em geral se impuseram como poderosas ferramentas no processo educativo.

Em termos de uma educação de massa, primeiramente foram Moody e alguns

membros do Conlntercial Club que pareceram compreender o potencial dos meios de

comunicação para a educação urbana e para a (re)fundação dos laços sociais. Entretanto,

como o \&2zcherk Alan tlal alcança\’a grande capiiaridade, já que, através da escola suas

idéias penetravam na casa de cada habitante de Chicago, levadas pelas mãos dos alunos,

ele também auxiliaria tanto no processo de ''propaganda" do Plano quanto na preparação

para a vida em cidades das novas famílias que cada vez mais nos Estados Unidos troca o

ambiente rural pelo citadino. sen’indo quase como um livro sobre a história das cidades,

em geral, e de defesa do urbanismo em particular3

Ora, é e\ldente que, embora o meio acadêmico nem sempre seja analisado nestes

termos, ele também participou desta dinâmica, trazendo insumos para o debate. É no

interior desta ''escola de urbanismo’', ativista e participativa que a CPC e o Wacker NIa-

nual estimulam, onde o urbanista não deixa de ser um especialista, mas cuja obra só se

conclui se é 'apropriada e construida’ pelos cidadãos, que se desenha pouco a pouco o

perfil da produção científica de certos departamentos da Universidade de Chicago, como

os de sociologia ou educação. Como At)bot apontou, reformadores com Adams e Small e

a geração seguinte de Charles E. Nlerrriam e William Thomas estavam inteiramente mer-

gulhados nesta visão imediata e concreta da cidade (At)bot, 2000, p. 149). Do mesmo

modo, é necessário não minorar o impacto desse ''círculo virtuoso" de discussão cada vez

mais ampla, contínua e quotidiana no trabalho de Robert Ezra Park, e seu clássico The

Citr ( 1915): nos panfletos, livros e fllmes que \Valter I\loody continuou produzindo ao

longo da década de 1910, como \\’lrat off/ze CitI-4 ( 1919); ou ainda as tentativas de Louis

\Vir th nos anos 1930, no sentido de deflnir o sentido de palavras como “cidade", “urbani-

zação’'. "urbanismo" e o próprio título de seu célebre artigo U rbaltisnle as u'aT of life ( 1938) .

Charles Eliot. ex-presidente de Harvard, chamaria a atenção para outros aspectos

da "nova democracia" que esta "escola de urbanismo” de Chicago convida\'a cada um a

exercitar. Ele observava, em 1910:

Que um clube de homens de negócios tenha se engajado em uma tal iniciativa [ a

elaboração do Plano] e a tenha levado com sucesso a este estágio, [isto] traz uma

ilustração favorável dos trabalhos da democracia Americana. A democracia não

pode ser dependente da rara aperência de um Péricles, de um Augusto, de um Col-

bert ou de umChristopher\\’rer1, Ela deve ser capaz de trabalhar em prol de grandes

ideais por meio da ação de grupos de cidadãos inteligentes e dotados de espírito

publico e que sabem como se apoiar em especialistas em seu benefício (tradução da

autora) (Krueckeberger, 1983, p.77)
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Que o P/a17 of Chicago tenha sido organizado e oferecido à cidade e colocado em

discussão por um grupo de homens de negócios da alta burguesia da cidade mereceria que

a própria natureza desse gesto fosse pensada como matriz de formas possíveis de organiza-

ção social produtoras de sentidos políticos (Gaudin, 200 1 , p. 12> ao invés de ser ora julgada

tendo em mente estruturas estatais fortes e ccntralizadoras, que historicamente se deline-

aram mais tarde, ora simplesmente ignorada. De fato, afastadas as interpretações anacrô-

nicasp é possível pensar que o modo de entender a gestão e construção da cidade, implícito

no contexto de elaboração e difusão do Plano de Chicago, produziu sentidos políticos não

apenas no plano local. Ele inspirou ainda formas de ação social de outras organizações,

como o Ro[cltt' Club, que, trazendo as ideias de democracia e de "construção da cidade" para

um plano ainda mais pragmático e quotidiano, engajou um amplo espectro de atores, fa-

zendo com que se cspalhasst’m com a rapidez de um rastilho

Se para os primeiros rotarianos a noção de serviço passaria a se referir também ao

servir à polis, a próxima etapa na história do Clube se estende de 1 908 a 1912. Esses anos

marcam o primeiro período de expansão do "ideal of sen'ice" rotário à outras cidades norte-

americanas. Ainda que continuassem vcladas as ambiguidades iniciais, a associação criada

por Harris ia fazendo seu caminho, e a concepção de “sen'ir’' em suas múltiplas interpreta-

ções – comunitarista, cidadã, comercial ou cí\lca – levava o exemplo do ftotal} Club de

Chicago às cidades da costa oeste, começando por São Francisco, Oakland, Los Angeles, e

logo depois saltando de Seattle para a costa leste e daí para o país inteiro: Ne\\'York, Boston,

Nlinneapolis, Detroit [. . .]

Na primeira convenção do Rotary, realizada em agosto de 1910, existiam 16 clubes

funcionando regularmente nos Estados Unidos. Nessa reunião foi organizada a Ncltiotral

Association r>f Rotan' Clubs , a primeira constituição do clube com seus quatro objetivos e

os cinco princípios da organização nacional (Rotary International, 1946) delineados. Em

apenas quatro meses. oito novos clubes foram organizados no país, além do primeiro clube

internacional, em Winnipeg, NIanitoba, Canadá. Rapidamente, dois lemas do clube – um

surgido na primeira convenção em Chicago e o outro, na seguinte. em Portland – come-

çaram a ser fundidos e repetidos para além das fronteiras norte-americanas: ''Sen’ice cllrove

self He prf;Ft s 11tost u'ho sen'es best" (Rotary International, 1946, p.19). Embora as dife-

renças na noção de ''scr\'ir" fossem se tornando mais claras, a ideia de que o Rotcul era não

só um “corpo unido" com mais de 1 500 membros, mas também uma espécie de “eng{rena-

gem” começou a se delinear, guiando o desenvolvimento da organização

A roda dentada, no formato que se conhece, frxa-sc como emblema do clube entre

1910 e 1912. Lema e emblema devem ser aqui examinados dentro de uma ideia de " role

playing" ou ''função", cara a vários analistas sociais naqueles anos (Chapoulie, 200 1). Além

da sua deliberação de acomodar credos religiosos ou políticos, o Rotary também conciliou a

ideia de sociedade tanto como um “organismo vivo" – já presente desde 1905 – quanto, a

partir de agora, como uma máquina transnacional, para além de raças e países, composta de
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diferentes peças e onde as diferentes engrenagens provocam o movimento do todo. Assim, ao

mesmo tempo em que busca conciliar as duas ideias de “ser\'iço”, colocando a noção capita-

lista sob a tutela humanista, o Rotalr' defIne a sociedade tanto pela metáfora orgânica inspi-

rada nas ciências naturais, quanto pela metáfora mecanicista inspirada nas ciências exatas

Na perspectiva organicista, como esclareceu um rotariano anos mais tarde, para gran-

de parte dos associados, a noção de serviço era entendida como "um princípio de vida" e “uma

lei natural" que regia a Itarllloltia lllrlrldi. A “menor coisa do mundo" integra uma capacidade

maior ou menor de serviço". Em outras palavras, se ela "vive, ela serve, isto é está servindo ou

deve ser\’ir para algo [. . .] o que não serve é inútil, indesejável, se desseca, é sinônimo de

morte" (Fuentes, 1935, p.53). ''Servir" passa a ser assim, muito mais que um princípio, uma

lei metafísica ''que rege ao mundo em toda a vida dos seres que o povoam e estendem suas

raízes no próprio existir, na própria natureza genuina do homem" (Fuentes, 1935). Assimila-

da essa lei, a metáfora mecanicista deL\ava de ser arrtagônica e resulta\’a ''naturalmente" da

simples identificação da função que cada um desempenha\'a na grande "ordem do mundo"

O princípio rotário de classificação poderia ser aplicado com base nas ideias de SMrzdard,

ideal-tipo e cadeia ou funcionamento eficiente para poder desenvolver uma vigorosa ação de

conjunto. De todo modo, o f:oMn agora começava a sua trajetória como urna organização

transnacional e um clube de serviços sob a bandeira " ProFIS nzore who sen'es best

A EXPANSÃO DOS CLUBES ROTÁRies NO BRASil E A “CONSTRUÇÃO DA CiDADE”:

URBANISMO, ARQUITETURA E EDUCAÇÃO URBANA

Não se pretende examinar aqui o processo de internacionalização do Rotary Club de 1911

a 1916, com a mudança de seu nome para Ittterttatiottal Association oI Rotary Clubs, em

1912. Cabe, entretanto. assinalar a fundação do Rotary Club de La Habana, Cuba, em

1916, primeiro clube na América Latina. mostrando, como se dizia à época, que o Rota y

não era um clube apenas para anglo-saxões. A importância dada a esse fato, nos documen-

Los do Rota Ir americano, revela seu perfII de clube de cultura sobretudo branca e protes-

tante, a despeito dos esforços de Harris

Por outro lado, documentos de nações latino-americanas, como Brasil e Colôm-

bia, por exemplo, registram estranhamento em relação a certos ritos do Rotary, que pas-

saram a circular transnacionalmente, como o hábito de cantar antes das reuniões ou

bater com os dedos na mesa, práticas consideradas muitas vezes ingênuas e risí\.'eis.

Também se estranha\-a a norma internacional de fazer reuniões semanais almoçarrdo ou

jantando, criticada e considerada onerosa, além do mais, sem a família; de conduzir as

reuniões com excesso de rigor formal, sem espaço para piadas ou brincadeiras; de fazer

as chamadas de presença; de desligar membros por ausências repetidas ou aplicar o

princípio da representação da classe de atividade, o que fazia com que companheiros

considerados excelentes que mudavam de cidade não pudessem ser absorvidos no novo

contexto, ou perdessem o lugar se acaso voltassem.
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O próprio princípio de classificação dos membros, funcionalizado c decomposto

em detalhes, inúmeras vezes teve que ser justificado pc]a direção internacional da asso-

ciação. Entretanto, o desempenho da diretoria do Rotíllr' internacional, até os anos 1940

secretariado por Chesley Revnold Perry (Chess Perry), considerado por Paul Harris o

verdadeiro "construtor" do Rotary, permitiu que, globalmente, essas diferenças de cultu-

ra pudessem ser contornadas. Mantidos os princípios e objetivos gerais, alguns pontos

eram flexibilizados, tanto quanto possível, buscando respeitar a forma social e o modo de

funcionamento, que cada clube foi adquirindo no plano local. Entretanto, como ocorre-

ra com a noção de "servir", também neste ponto observaram-se tensões em relação à

delicada gestão da identidade "global" e “local’' da associação, sobretudo na primeira fase

de internacionalização do clube, entre 1912 e 1924.

Talvez tenham sido justamente essas tensões internas, aliadas a traços culturais espe-

cíficos, que tenham tanto dificulta(lo, de início, a fundação do primeiro clube no Brasil, e que

se arrastaria por 6 anos. De fato, as iniciativas para criar um Rotal} (=1111) no Brasil começaram

em 1916. Naquele ano7 Richard P.Momsen5, jovem advogado norte-americano membro da

representação dos EUA no Brasil, participou de uma reunião do l]orcl IT Clrlb (RC) de Chica-

go. Almoçando com Chess Perry, ele e o comerciante inglês Herbert Percival Coates6, que

vivia no Uruguai, se predispuseram d levar os ideais rotarianos à América do Sul, fundando

clubes respectivamente em Nlontevidéu c no Rio de Janeiro ( Amarante, 1973)

O Clube de Nlontevidéu foi credenciado dois anos mais tarde, em 1918, enquan-

to o do Rio de Janeiro demorou mais tempo para ser criado, pois a iniciativa não encon-

trou receptividade de imediato. Em 1919, foi feita nova tentativa de criação de um clube

na cidade? agora com o auxílio de dois rotarianos, Frank Lanning. de Pittsburg, e H.G

Wilson1 de Toledo, Ohio? que buscaram explicar com mais detalhes as finalidades do

movimento. Não se tem detalhes sobre a composição sócio-prohssional do grupo, mas,

como relata Àlomsen em carta a Perrv. os presentes alegaram que já participavam de

inúmeras instituições, como a Câmara de Comércio, o Clube Central, o Coat7to’ CII 1b ,

a YA 1 CA (Assc)ciação Cristã de N’loços) ou que atuavam em obras filantrópicas junto a

Hospitais ou agremiações como a Seatllen's A4ission e a Pntriolic Society . não sobrando

tempo para participar de mais uma associação

Ora, em dezembro de 19201 passa pelo Rio e por São Paulo o rotariano Edu’ard P.

Chalfantp de Nova Iorque, presidente da Gill NIall ufact tI rir 18 C=olll patty , fabricante de

anéis e segmentos de pistões de automóveis, e volta, mais uma vez, à tona a fundação do

clube. Entrevistado pelo jornalista e advogado flerbert Moses, Chalfant expôs nos se-

guinLe’s termos os objetivos do clube

o Rotary consiste na voluntária agremiação de homens do comércio, cuidadosa-

mentep escolhidos entre os diferentes ramos de atividade comercial, por meio de um

processo tendente a eliminar a concorrência e tem por fim assegurar em cada um
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dos seus membros o desenvolvimento de uma nova energia, susceptível de ser apli-

cada em pro\-eito da comunhão comercial e social (Amarante, 1973)

Essa visita deu novo impulso a N’lomsen e, dois meses mais tarde, foi realizada uma

reunião visando à fundação do clube7, promovida por ele e J.D.W Snowden, gerente geral

da Anzer iean Steel Expol+ COnI paIn . que trouxe consigo grande número de convidados

Entretanto, dos 17 partipantes que assinaram a carta dirigida ao Rolary llttertratiolrnl (RI)

solicitando o credenciamento do clube, apenas 2 eram brasileiros. Percebe-se ainda que

a maior parte deles estavam envolvidos no comércio de importação e exportação, ou na

representação de empresas estrangeiras prestadoras de serviços urbanos.

O grupo não obteve o credenciamento solicitado. Chess Perry protestou, primei-

ramente, em razão da excessiva presença de estrangeiros (e, embora não o tenha men-

cionado, talvez também em virtude do número excessivo de comerciantes), o que mos-

Era o quanto o Rotary em 1 5 anos já se afastara das diretrizes presentes na sua criação,

voltada para a ajuda mútua e sobretudo para uma noção de serviço direcionada ao plano

comercial. Perry também vetou o credenciamento pelo fato de estarem participando

dois advogados (Nlomsen e Aloses).

Nesse período já haviam sido fundados dois outros Rotary Clubs na América do Sul

o de Buenos Aires, criado por Coates, em novembro de 1919, e o de Lima, criado por

Frederico Affonso Pezet, embaixador do Peru em Washington, em julho de 1921. No

translado do ideal de serviço rotário para o Brasil, as ambiguidades se explicitararn e pas-

saram a retardar a fundação de um novo clube. Coates agira em Montevidéu e Buenos

Aires, Pezet no Peru, Panamá e Colômbia, mas no caso do Rio de Janeiro a condução do

processo revelou tensões de certo modo já acomodadas nos Estados Unidos.

Pelas trocas de cartas de Chess Perry com os atores no campo brasileiro, como

Nlomsen e Coates, nota-se que a diretoria que controlava o desenvolvimento ''federado'’ do

clube (sobretudo Perry e Harris) continuava em 192 1 a alimentar no plano norte-america-

no o diálogo do Rotay com associações filantrópicas de matriz religiosa, que congregavam

parte da classe média protestante – como a ACR,I, à qual Coates, por exemplo, também

estava ligado. Entretanto, no plano externo, e no caso do Rio de Janeiro em particular, a

situação parecia fora de controle, e a própria diretoria internacional também hesitava sobre

a nova identidade a dar ao clube, dado o contraste entre culturas tão diversas.

No Rio, enquanto a classe média, por habit uss culturais, mostrava-se efetiva-

mente distante da forma de ação social do clube, o capital social acumulado pelo Rota-

o’ em 15 anos de atuação fazia com que potencialmente diversos perfis econômicos e

sociais se mostrassem interessados pelas vantagens de pertencer a ele. N/las antes de

tudo era preciso saber qual direção ideológica o clube assumiria. Três grupos de interes-

se se identifica\’am com o perfil e a plataforma do clube: a comunidade de represerrtan-

tes de empresas estrangeiras, a elite cosmopolita local e os quadros altamente profissio-
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nalizados já envolvidos com a temática urbana do ponto de vista técnico. Entretanto, o

princípio rotariano de quota de classificação restringia a participação de cada setor e

,.,igia .m ,quilíb„i, d, f„ç„s ent,e ., dif„,.t„ p,rn,. O,a, ,ima\,1. rceq„ilibrada as

forças e fundado c) primeiro clube no Brasil em 1923 no Rio. a expansão do Rotary no

país se daria em ritmo acelerado: São Paulo, Santos. Petrópolis, Niterói [. . . ]

Nessa (re)fundação do clube do Rio, as inquieLações quanto a possíveis desequi-

líbrios na sua composição fizeram com que Perry solicitasse apoio à "matriz cristã’' da

organização, representada em seu viés emprccndedor e capitalista por Coates, e em sua

feição reforma(]ora por Henry H. Licht\\'ardE, secretário executivo da ACM . Peru acre-

d itava que o clube deveria ser criado por alguém familiarizado com o Rol aly , como con-

ndenciou a Licht\yard. Próximo do Rota 11 C:l111) de Detroit, Lichtwardt conhecera Chess

Perry em Chicago e também se reencontraram em uma reunião da /\CNI em Nova York.

Lichtward estava no Brasil desde 1916 e sua participação no processo assegura\’a à dire-

ção do RI, em (.-hicago7 um mínimo de controle no respeito às novas diretrizes de ação

do Rofalt' como um clube de serviço à comunidade

Essa segunda fundação do clube do Rio ocorreu, em dezembro de 19229, ano em

que a cidade organiza\'a sua Exposição Internacional e aumenta\’am os debates técnicos

sobre sua nova configuração, com a destruição do Morro do Castelo e o aterramento de

parte da baía de Guanabara. Nesse contexto, havia sido criado não apenas um espaço ar-

tiHcial para acolher os pavilhões da Exposição, mas também uma nova área de terrenos

urbanizados, com extensão correspondente a quase metade da zona central da cidade. A

realização de grandes obras públicas e a intensa discussão sobre a forma física e social da

cidade deve ter estimulado comparações entre a Exposição do Rio e a de Chicago, reali-

zacJa trinta anos antes. De qualquer modo> o arquiteto Archimedes Memória, membro da

segunda lista de fundadores do Rotan' C:fIló foi um dos mais importantes idealizadores do

espaço da Exposição. Arquimedes i\lemória se mostraria atento a às questões locais, a

exemplo da atuação do Rotal} no contexto norte-americano, que vinha obser\”ando as

singularidades de cada clube em vários aspectos, estimulada pela própria função desem-

penhada pela Comissão de Classi6caçõeslo.

Archimedes Nlemória, ao contrário de Daniel Burnham em Chicago, adotou uma

linguagem arquitetônica que começava a ser chamada à época de "neocolonial". Ele inte-

graria o grupo de profissionais brasileiros que, na década de 1920, estimulou as pesquisas

sobre a história da arquitetura no país1 promovendo, assim, junto aos arquitetos e primei-

ros urbanistas uma reflexão sobre a construção de uma imagem da cidade que se mostras-

se atenta ao próprio passado histórico do país

Talvez a criação do Rofalr' (:lub do Rio tenha sido das últimas realizadas sem muito

planejamento, Quando o clube do Rio recebeu sua carta de afiliação, em 1923, o Brasil

era o 30'’ país a integrar a rede internacional do Rotcl cy C:l11l9 . Coates, já havia sido desig-

nado comissário do not,rry lltterllatiottal na América Latina desde 1920, mas, agora passa-
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va a desempenhar suas atividades de modo mais intenso. Lichtwardt, por sua vez, havia

convidado Robert Shalders para auxíiiá-lo na secretaria e na direção do clube do Rio nes-

ses primeiros anos, embora o presidente fosse João Thomé Saboya11

Essa direção mais firmemente orientada para uma ação comunitária à qual os inte-

resses comerciais, fortemente presente no movimento, embora sem serem contrariados,

deveriam se atrelar, auxiliou na criação do clube de São Paulo. Assim, em 1924 surgiu o se-

gundo RoMa’ Club no Brasil, contando em sua reunião de fundação com a presença mais

uma vez da YI\'lCA (AC 1\'1 ) na pessoa de Irving Henry (:allion, e do Rotary carioca, represen-

tado por Robert Shalders, peça que se torna\'a importante no diálogo local-global do Clube .

O ESTADO DE SÃO PAULO

A primeira diretoria do Clube já sinalizava claramente a importância que foi dada às ques-

tões urbanas, ao colocar em sua presidência um dos três mais importantes nomes do ur-

banismo no país, Victor da Silva Freire, diretor de obras da Prefeitura Municipal, conse-

Iheiro da City Inrprot'erl-rent s , presidente da Cia. de Pavimentação e Obras Públicas, da

Cia. Anglo-Brasileira e professor da Escola Politécnica. Compunham ainda a diretoria os

representantes da vida econômica da cidade e das organizações civis de ação filantrópica,

como José Carlos de N’lacedo Soares, vice-presidente da Cia Paulista de Artefatos de

Aluminiulrt \ Antonio (;affré Ribeiro, secretário importador da Sta7rclarci OII Conrparzr:

Irving Henry (;allion, tesoureiro da ACIRl; Herminio Gomes Moreira, da Escola Rerning-

ton de Datilografia; Benedicto Nlontenegro, médico-cirurgião

O Brasil vivia período de grande mobilização política quando o Clube de São Paulo

foi fundado12, reunindo um grupo ainda mais seleto e diversificado do que aquele do Rio,

como se constata na lista de seus primeiros membros13. A criação do clube coincidiu com

a Revolução de 1924, quando foram feitas mais de 10 mil prisões, inclusive dos rotarianos

Júlio de Mesquita e Nlacedo Soares, desestabilizando o clube nesse seu primeiro ano

Entretanto, no Rio o Clube se firmou: em novembro de 1924, não só foi criada a

revista Notícias Rotárias. como também ingressaram 62 novos sócios, apesar de 17 afasta-

mentos, 7 dos quais de fundadores (Herbert h’Ioses, Simão da Costa, Schurz, Cartier,

Nlosquera, N'lcColl, Hackett), por razões que merecem ser mais estudadas14

Embora este estudo não comporte detalhes sobre a atuação dos dois primeiros

Rotalr Clubs em funcionamento no Brasil, vale observar que, a partir de 1925 e durante

mais de uma década, o nome do Rotar\ Ciub passou a ser cada vez mais associado a urna

firme ação social no campo da educação, da assistência e do planejamento da cidade,

entendida como uma ação coletiva que deveria ser estimulada por diferentes meios de

mobilização e propaganda e posta em prática da forma mais quotidiana

A partir de 1924 e da gestão de Francisco Oliveira Passos, o RotarY do Rio de Janet-

ro, então capital federal, aproximou-se de ministros, embaixadores, médicos higienistas,

religiosos católicos, passando a influenciar diretamente na vida da metrópole(Amarante,
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1973, p.29). Os problemas da infância e juventude destacaram-se logo dentre as cogita-

ções do Clube, tanto com medidas pontuais, como o Natal das Crianças Pobres, como

ainda com políticas de criação de biblioteca em escolas municipais, construção de cam-

pos públicos de desportos e a prática do escotismo. As questões comerciais também não

foram descuidadas, discutindo-se a organização de uma Feira Internacional de Amos-

tras15, divulgando os produtos exportados por grandes empresas norte-americanas

Entre o flnal de 1925 e o inicio de 1926, no Rio de Janeiro, discutiram-se longa-

mente as atividades da Comissão de Programa e o Programa de Ação, começando pela

criação de uma “Federação das Instituições de Caridade e Ordens Pias do Distrito Fede-

raI", sob patrocínio do Clube. Seria uma espécie de Legião Brasileira de Assistência, que

deveria agir como polícia de costumes, tanto na repressão quanto na assistência, tanto no

patronato quanto na reeducação, assim como em questões de seguro social, proflssiona-

lização, hospitalização e asilamento de menores abandonados, alcoólatras, toxicômanos,

velhos, deficientes físicos e mentais. Em São Paulo, os rotarianos seguiram estratégias

semelhantes de ampliação do diálogo com especialistas e autoridades, embora tenham

sido ainda mais enfáticas as suas ações no campo do urbanismo. As primeiras conferências

introduziram os associados na grande reforma urbana que vinha sendo discutida para a

cidade e que era perceptível a cada dia, com o crescimento desta

Nessa cidade, mais ainda do que no Rio de Janeiro, talvez sob influência de Victor

Freire que conhecia o Plano de Chicago e acompanhava os seus desdobramentos desde

1910, quando participou da lbrulr Plan lzirrg Colrjereltce em Londres, os próprios membros

técnicos do Clube buscavam antes de tudo “educar" os seus próprios pares nas matérias,

para criar uma mentalidade. Os engenheiros Ulhoa Cintra e Prestes Maia, por exemplo,

foram convidados para discorrer sobre O Plal ro de Expansão da Cidade de São Paulo-, Artur

Motta, diretor da Repartição de Águas e Esgotos, analisou A seca de 1 924 e szlézs coIIseu llêlt-

cias tio fornecimento de água de São Paulo-, e Antonio Carlos Cardoso, engenheiro-chefe da

construção da Ligltt alld Pou'er . fez palestra em 1925 sobre Distribtlição da energia elétrica

no Estado de São Paulo. O traçado urbano, água e luz, temas fundamentais da nova ordena-

ção da cidade. foram objeto de sistemática análise dos rotarianos. NIas não só. O que era

socialmente A mldioJo??ia e sua illITortâtrciu colrlo llleio educativo foi também tema da pales-

tra de José Carlos Macedo Soares. Palestras sobre a reforma física da cidade se alia\'am a

palestras sobre a reforma social. A cidade torna-se, assim, o centro dos interesses: educar

para a cidade, educar para a cidadania, assim como ensinara a ''escola de Urbanisrno" de

Chicago. Foi exposto, por exemplo, o sistema Gaumont de alfabetização, por meio do cine-

ma combinado com alto-falantes da telefonia sem hos: “um carro com aparelho cinemato-

gráfico combinado com alto-falantes, carro este que vai de lugar em lugar, para fazer exibi-

ções por meio das quais são dadas lições práticas que permitem a alfabetização em massa.

Enquanto os jornais anunciavam que dentro em pouco São Paulo seria a cidade

com mais mendigos no mundo, o grupo rotário atuava na busca de soluções, fundando
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a Associação dos Amigos da Escola. embrião das futuras Associações de Pais e NIestres

da rede escolar de ensino. Nos anos seguintes, e até o golpe de 1937, o Rota 11 criou

dezenas de Comissões de Planos de cidade no Brasil, inspiradas naquela de Chicago e

que haviam se espalhado também por centenas de cidades norte-americanas. Estava

lançada no Brasil a semente daquele que talvez tenha sido à época o maior movimento

social moderno, capaz de interferir ainda hoje nos alicerces de milhares de metrópoles,

em razão das instituições que conseguiu criar, embora talvez ainda não tenhamos nos

debruçado com suficiência sobre este processo
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NOTAS

Participaram da reunião de fundação com Paul [Iar-

ris:Sil\'ester Schiele. revendedor de carvão e primeiro

presidente do Clube: (;usta\'us Loehr, engenheiro de

minas e Hiram Shore\, alfaiate cf. Rotary Intcrnatio-

nal ( 1 946). É também considerado o quinto fundador

do Rotary H.L. Rugglcs, dono de uma empresa gráfi-

ca e que participa do Rota)' desde a segunda reunião.

Estamos defendendo neste trabalho que as condi-

ções específicas de Chicago em um arco temporal

longo – entre 1880- 1920 – levariam a que não

apenas experiências originais construti\’as – como

a invenção do arranhd céu – ou de observações

sociais – como os est udos cspecíhcos sobre certos

grupos sociais – pudessem ser corlstatadas. Entre

uma Escola de Arquitetura de Chicago e uma outra

de Sociologia, talvez pudéssemos – sem o desejo

de criar nenhuma nova mítica – falar também de

uma escola de Urbanismo de Chicago, que como

uma ponte levaria de uma a outra: da arquitetura às

questões sociais, passando por essa efervescência

que se observa nos debates sobre a cidade após a

criação do Plano.

No momento que redigíamos este texto Jean Cas-
tex publicou « Chicago 191 0- 1930, Le chanLicr dc

la ville moderne», Paris, Editions de la \qlletc,

2009 que traz ainda maiores argumentos à tese

apontada aqui na nota 9. o \\'acker s Nlanual é aí

analisado às páginas 58-63.

Sobre Moody cf. Krueckebcrger ( 1983. p.76).
Richard Paul Nlomsen. nascido em 1890 em XIi-

lwauke, diplomado pela Universidade George \\ía-

shington, tem portanto 26 anos quando almoça

com Caotes e Perry em Chicago em 191 6. Faz partc

da delegação americana no Brasil desde 1913 ecm

191 8, torna-se consul geral interino. Em 1920 rc-

valida seu diploma e com colegas brasileiros tor-

na-se advogado de várias flrmas que estão se insta-

lando no país. Foi membro da Comissão dos EUA

na Exposição Comemorativa da Independência
em 1922, tendo incenti\ddo a construção do pa\i-

Ihão americano c que foi a primeira sede própria dc

embaixada americana no estrangeiro.

H.P.Coates, \-cio para a América do Sul em 1897,

ligado a construção de estradas de ferro, passou a
servir ao sistema fcrro\’iário uruguaio sendo depois

durante quase 30 anos representante de compa-

nhias americanas do ramo, não só no Uruguai como

em outros paises sul-americanos. Tomou conheci-

mcnto do RC na con\enção de Cincinnati e passou
a se dedicar ativamente ao nrovirnento. Foi Sccrctá-

riodo R(>tar\- Clube de Nlontc\-ideu cm scu$ primei-

ros 5 anos ( 1918- 1 922) e depois tornou-se seu Pre-
sidcntc.De 1920 a 1927 fc>i o 1 ' Comissário do RI

na A. Latina, como membro da comissão de Expan-

são do RC visitt)LI cerca de 90 clubes em difetentcs

partes do mundo. Em 1930- 1 93 1 era go\’crnador do

9

3

4

5

6

Distrito 63. Foi sócio honorário do RC do RJ de

1933 até 194 l , quando morrc

7. A ata da reunião foi assinada pelos seguintes parti

cipantc s,: A. Costa Pires, importador de carvão

( C;ano Nloore & Co); C.A. Syjvester, bondes (Trea-

surer'I'hc Rio de Janeiro Tràmway Light and Po„'er

Co.); Col. C.H.Cra\\ford , material ferroviário (BaI
d\\-in l,ocoITlotimo \\'orÊ6l; F.,-\.Huntress, luz e for-

ça (vice-presidente da The Rio de Janeiro Tramway

Light and I)ou’cr Co.): Frank Nl. Garcia, material de

construção (vice-president of Corning Interrtatio-

nal); 11.L.Dale, equipamentos hidráulicos (Nlining

N'lachincr\' Allis-Chalmers NIfg Co,); H.Nl.Sloat

equipamento ferroviário (gerente geral da Nliddle-

town Car and Otis l:levaEor): [lcrbert Nloscs, adro-

gado (admiraltv lau-ver)= J. D. W.Sno\\dcn, aço;

T.P.Stevenson, navegação (Cia. Expresso I'-edcral) ;

J.R.Hancv. ÓIeos lubrificantes (Standard Oil):
P.C.Col hran, seguro ( Insurance Co. of North Ame-
rica); 11.W.Govern. engenharia; R.P.Nlomsen, ad

vogado (coorporation la\\Ter) ; 1-. L.\Vright , importa

dor de automóveis (Sociedade Bom Retiro);
W.C.Holmes, pneumáticos (Goodyear Tire & Rub
ber Co); W.C.Stevens, máquinas de costura (Sin
ger Se\\-ing NIachinc), cf. Amarante ( 1973) c Not f-
cias rotcírias n'’

8. cf. Sobre o conceit€) dc habitus desenvolvido por

Pierre Bourdieu \’eja por exemplo LoTe \\'acquant,

Eclareccr o habitus cm https://\vww.metodista.br/
re\istas/revistas-ims/index. . ./126

9. o único presente à reunião de 1921 foi 11 erbert

NIoses. l\Iomsen estava fora do país e. ao retornar,

cm novclnbro de 1923, ingressou no clube. Os
participantes dessa nova reunião de fundação fo

ram:Joã(>Thomé dc Saboya e Silva (importador de

acessórios para automó\’eis, engenheiro, senador

c ex-go\crnador do Ceará, ''figura de grande proje-

ção c experiência", amigo de h’losquera): 1)r. Fer-

nando dc NTagalhãcs (médico- cirurgião): 1)r.

Le\vis \Vcndell HackeR (saúde pública); Roberto

James Shalders (máquinas e acessórios): llenry
1lerman Lichtwardt tACNI); llcrbert NIoscs (ad-

vogado); Frederick Charles Brown (diversões) ;
José Simão da Costa: Horácio Cartier (imprensa,

A noite\-. 1)a\’id Bell tpcrito em contabilidade); is.

mael de Oliveira Aldia ( material de construção –
importação); Renato Rocha Miranda (carvão, mi

llcraçãr)) ; Archimcdes Nlemória (arquiteto)
Alfredo Nlosqucra jimportação de automóveis)

Nlajor Ernest Leonard NIc CoII (representante di

plomárico do Canadá 1; \\’iRiam Schurz (adido co-
mercial da embaixada dos EUA)

I O. "A Comissão de Classificações tem dentro do clube

um papel de alta importância, esclarecia o rotariano

1)r. Ismael de Souza,cmdiscurso publicado na revis-
ta Notícias rr)tárias dc 1 928.Aela incumbe, cstudan-
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do todas as atividades da cidade onde está instalado

o clube, dizer quais de\-em ser seus representantes

dentro dele, de modo que represente uma miniatura

de toda a \lda profissional e de negócios da cidade.

11. Sabova relembra que para alguns isso impacienta-
va, mas ele se sentia "um cristão novo, sem conhe-

cimento íntimo da instituição que ia dirigir[. ..]".
Shalders e Licht\\'ardt é que conduziam a Rota-

ry[ . . . ] Cf. Rotor\ Brasileiro. mar. 1939, depoimento.

12. O Rotar\,' Clube de São Paulo recebeu o registro

n' 1 945 em 24 de março de 1925.
13. Além da Diretoria, foram fundadores ou membros do

RC de São Paulo no seu primeiro ano de funciona-

mento os seguintes membros: Ademar Nloraes (en-
genheiro construtorl: José Ferreira de Oliveira (fabri-

cante de arreiosl: Nlanfredo Antonio da Costa

(vendedor de aparelhos elétricos); Richard O. Con-

neII (cônsul dos EUA); Augusto Nlarques Guerra;

Gilbert J. Huber: Edgar Egydio de Souza (diretor da

São Paulo Light and Po\ver); Erasmo Teixeira de As-

sumpção (exportador de café); Frederico Vergueiro
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Lobato (escritor); J.F. Belfrange (contador e auditorl,

José Maria \Vhitaker (banqueiro e fundador do Ban-

co Comercial de São Paulo); Júlio de Nlesquita Filho

Üorr)alista e diretor de O Estado de São Paulo) . Nagib

José de Barros (negociante de máquina de escrever);

Nestor Rangel Pestana (notário público da Capital) ;

Rudolph Kesselring (diretor do Clube de Pesca), Wa-

shington Luís Pereira de Souza (deputado estadual);

William Alfred Reeves (atuário e empresário).

14. Seria interessante, dentre outras figuras de de-

staque, melhor estabelecer as relações entre o
movimento rotariano e Herbert Moses, importante
personagem nas Organizações Globo, fundador do

jornal e presidente da Associação Brasileira de Im-

prensa durante décadas

15. As Feiras de Amostras passaram a ser ohcialmen

te promovidas pela Prefeitura do Distrito Federal

a partir de 1928
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RESUMO

Criado em 1905, em Chicago, o Rotary Club conta hoje com fIliais pelo mundo inteiro e

é reconhecido como uma organização engajada em várias ações humanitárias. Fundado

no Brasil (Rio e São Paulo) no começo dos anos 1920, o clube desempenhou um impor-

tante papel até a II Guerra N’Iundial. De fato, o Rotary C lub delineou seu perfil não somen-

te como uma organização associativa interessada em promover a coesão social de seus

membros nos negócios, auxiliando-os a enfrentar suas dificuldades de inserção e atuação

profissional. A instituição foi a mais importante organização civil sem fins lucrativos exis-

tente até os anos 1950, acumulando uma longa série de ações que marcaram a vida social

de milhares de cidades, inclusive suas formas construídas. As experiências desenvolvidas

em Chicago, no começo do século XIX, em matéria de planejamento, de certo modo,

serviram de baliza às suas ações exportadas para os quatro cantos do mundo. Vistas em

uma perspectiva histórica, a criação e expansão do Rotclry Club no Brasil, bem como suas

atividades, permitem observar a comutação transnacional de experiência em questões do

planejamento urbano, focando atores sociais, conceitos, linguagens e planos, em escala

global e local.

PALAVRAS-CHAVE: Associativismo. Brasil. História Transnacional. Rotary Club. Urbanismo

COSMOPOLITANS AND COMMUNITARfANS: THE ROLE PLAYED

BY THE INTERNATIONAL ROTARY CLUB ON THE URBAN PLANNING

NETWORK IN BRAZIL (1905-1945)

ABSTRACT

C reated in 1905 in Chicago, the Rotary Club now' has branches all over the b’orld LUla is

recogvüzed as an organization engaged in Tarious humanitariart actions. C reated iII Brazil

in Rio and São Paulo – hr the begimting of the 1920’s , the club played a nrajor role until

the 11 World War, not only as an associative organization interested in irnproving the com-

vnercial affairs of its mewrbers but aLso creating a global rretu'ork of social action directl1'

dealing with the built enviTonnrent and the urban cutttrre of the city. The Botao’ C:l11l9 in

Brazil seen in a }ÜstoTicat perspective , allows us to observe the trauslrational conunutat ion of

experiences in urban planning matters, focusi ng social actors, concepts, languages amd

plans, within global and local scates

KEYWORDS-. Associative organization . Brazil. Trayrsnatiortal history, Rotalt Club. Urban Phllt+tilrg
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•

EDIFICIO SANTANA,

O PRIMEIRO ARRANHA-CÉU DE CAMPINAS'

INTRBDUÇÃO

O edifício Santana, cc)lrstruído em Campinas cm 1936, i nic iou o processo de ver[icaliza-

ção da cidade. Situadc) em uma das principais ruas de comércio da cidade, na esquina da

Rua Barão de Jaguara com a rua César B ierrcnbach, a construção de apenas seis pa\'imcn-

Eos foi à época Itlurcada publicamente cc)m o título de primeiro arranha-céu cIc Campinas,

exprcssão cunhada até nos documentos oHciais2 da prefeitura municipal. Tratando-se da

primeira construção da cidade a romper c) padrão de três l)avimcntos, sua imagem foi as-

sociada aos prodígios tecnológicos verticalizados das grandes metrópoles. Seu programa

funcional dedicado exclusivanrente a uso comcrcial era mais um dgpc’cEo da instituição da

modernidade na cidade. O Santana rapidamente tornou-sc um valioso ícone no processo

de construção imagética da cidade moderna (Figura 1).

ARRANHA-CÉUS, ÍCONES MODERNOS

Sabe-se que o tcrmo arranha-céu, tradução de sk\craper, difundiu-se a partir da Escola de

Chicago, no HrbaI do século XIX e princípios do X\, como sinônimo de edificação de grande

porte de altura. /\ construção desses edifícios de grande númcro de pavimentos foi possibili-

tada pelos avanços tecnológicos quc libera\’am as aI\cnarias da estrutura através das ossaturas

de concreto armado ou de ferro pré-fabricado, e pela disseminação do uso do elevador, in\’en-

tado cm 1852 por Elislra Otis e aperfeiçoado em 1880 por W. Von Siemens. Durante a

OCU LUM ENSAIOS 13 1 Campinas 1 p,32-441 Janeiro_Junho 2011



34 EDIFÍCIO SANTANA 1 S. A. P. Zakia

década de 1920, essa nova tipologia arqui-

tetônica, difundida sobretudo pela Escola

de Chicago, caracteriza\’a simbolicamente

o progresso industrial das grandes cidades

O arranha-céu tornou-se símbolo por exce-

lência da modernidade. A pujança econô-

mica e os avanços tecnológicos da indústria

da construção civil identifica\'am-se com a

nova tipologia da arquitetura verticalizada,

produzida pela latente potência mundial
dos Estados Unidos da América

Em 1931, foi inaugurado o ernble-

mático E 111 pi re State Btlildillg. em Nova

York, com 102 andares e 381 metros de

altura. Ironicamente, no auge da depres-

são de 1929, o Ellrpire State representava

o ápice da modernidade progressista

norte-americana. Por mais de quarenta

anos ostentou o título de maior edifício do

mundo. Sua arquitetura ser\;iu de inspira-

ção para edifIcações em diversas localida-

des, inclusive para o projeto do edifício

Altino Arantes em São Paulo, construído

entre as décadas de 30 e 40

CiMPIHI S @ Predio Sant’ã11a Photo Parodi

FIGURA 1 – Prédio Sant’Anna, projeto e construção do escritório técnico do engenheiro

Lix da Cunha, Projeto n' 182, 1936.
Fonte, Museu da Imagem e do Som de Campinas.

OS PRIMEIROS ARRANHA-CÉUS DO BRASIL, EDIFÍCIO MARTINELLI E EDIFÍCIO A NOITE

Os primeiros sinais da tipologia do arranha-céu no Brasil ocorrem no final da década de

1920: quase simultaneamente dois edifícios de mais de cem metros de altura foram cons-

truídos nas principais cidades do país: Rio de Janeiro e São Paulo. Nesta última. o imigran-

te italiano Guiseppe Nlartinelli assumiu a grande empresa de construir o mais alto prédio

da capital paulista, preliminarmente com quatorze andares passíveis de um aumento de

mais quatro. com projeto iniciado em 1924 e concluído em 1929; o prédio com seus

105,65 metros de altura simboliza\’a a ascensão do imigrante pobre

Com uma linguagem estética eclética, o edifício tornava-se um cartão postal da

cidade, ostentado o título de prédio mais alto do mundo construído em concreto armado

No seu programa de uso multifuncional, esta\’a incluída a existência de apartamentos

residenciais (247), cinema, restaurantes, salões de chá, cassinos, lliglrt clubs. barbearias,

escritórios (960), um hotel e lojas no térreo. O edifício era servido por telefones automá-

ticos e doze elevadores importados da Suíça3
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Enquanto São Paulo exibia seu cartão de visitas. os cariocas se orgulha\'am do pré-

dio A Noite. projetc) dos engenheiros Joseph C;ire e Elisiário da Cunha Bahiana. '\ Noite

também foi construído com a técnica do concrcto armado, pela firma Gusmão, l)ourado

& Ba]dassini Ltda., entre 1 928 c 1929. Uma massa vertical de 22 pavimentos corn 1 02,80

metros de altura em estilo frI 1 déco era o primeiro arranha-céu da capital do país. lgnoran-

do o N'lartinclli, uma publicação carioca de 1929 reivindica\'a para o prédio A Noite o tr-

tulo de maior edifício em concreto armado do mundo. Disputas em torno dessa questão

parecem ser relcvalrtcs quando se tratava da imagem progressista que grandes cidades

almeja\'am transparecer, de modo que a construção de prédios a]Eos interessava também

ao poder público, cí)mo pode ser constatado no caso paulista.

A questão dos arranha-céus desperta\'a o interesse público nesse primciro quartel do

século XX, chegando inclusive a ser tema de matéria4 publicada em três edições donrinicais

do jornal cariocd o País , em julho de 1928, quando quatro escritórios proeminentcs de en-

genharia da capital foram indagados a respeito do assunto. Seis perguntas5 sobre o tema dos

arranha-céus foram formuladas aos seguintes prt)hssionais: Lúcio Costa6, Cortez & Bruhns7

e Joseph Girc8, Preston e Curtis, Cypriano de Lcmos9 eArchimedcs NIemc)rialc),

Campinas, em 1936, desejando cquiparilr-se às grandes cidades progressis;tas, fes-

teja\,a a construção de seu modesto arranha-céu de concreto armado. Embora a clcnomi-

nação de arrtlnha-céu possa parecer inapropriada para uma edificação dc somente seis

pavimentos. um olhar mais acurado desvenda o contexto no qual o Edifício Santana inau-

gurou o processo de modernização do espaço urbano, que já vinha sendo delineado através

da implantação do plano de urbanismo de Prestes N'Iaia , e de consolidação de uma nova

imagem de cidade. desvinculada da tradição agrária: uma cidade que se industrializava.

Uma das ferramentas técnicas necessárias para implantação do plano foi a elabo-

ração, em 1934, de um código de obras para Campinas, a cargo de uma comissão formada

por quatro engenheiros: Perseu Leite de Barros, único representante do poder público,

Carlos W. Stcvcnson1 Hoche Néger Segurado c Lix da Cunha. os dois ÚItimos s;criam

pelos anos scguintes os responsáveis pelos escritórios 11 de engenharia mais operosos da

cidadep sendo o segundo o responsável pt’lo projeto e construção do edifício Santana. Lix

mantinha também em São Paulo um escritório de engenharia, ambos em sociedadc com

o engenheiro mecânico Antonio Gouvêa. É importantc salientar que o pavimento térreo

e a sobreloja do Edifício Santana haviam sido projetados inicialmente pelo colega l Ioche

Néger Segurado e que posteriormente foi alterado pelo cngenheiro Li.\ da Cunha

Lix da Cunha e Hoche Néger Segurado partilharam um caminho profissional similar;

o primeiro, formado em 1918, cursou o /{o.se Polyleclrttic lllstittlte. Terre Haute, Indiana, nos

Estados Unidos da América, e o segundo, formado cm 1919, estudou na Escola Politécnica de

São Paulo. Em 1922, ambos os engenheiros foram trabalhar na capital, Rio de Janeiro, insta-

lados na mesma pensão com suas respectivas esposas. Lix da Cunha trabalhava no dcI)arca-

men to de engenharia da empresa Sta lrdnrd Oil C:01 ll partY e Segurado para a construtora Nlon-
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teiro & Aranha, empresa que também atuava em São Paulo. Os recém-formados engenheiros

puderam vivenciar um mundo mais cosmopolita, diverso da provinciana Campinas para qual

retornariam e onde prosseguiriam suas carreiras bem sucedidas, impldntando, com saber

acadêmico e técnico diferenciado e já alguma experiência profissional, escritórios de engenha-

ria que seriam os responsáveis pela modernização do padrão arquitetônico da cidade,

A partir da entrada em vigor do Código de Construções, as rIo\’as edificações erigi-

das na cidade passaram a obedecer aos novos padrões impostos pelo código, que sinaliza-

va para a verticalização acanhada da área central de Campinas. Nas ruas centrais estipu-

ladas pelo Código, todos os prédios novos ou sujeitos a reformas deveriam conter no

mínimo dois pa\lmerrtos: Adeo 3 +3 – Nellllulll prédio poderá ser construído, recolrstrrlído

OIt reforlllado, seul ter, no lllíni11ro, dois pntirltentos, nas rzlas e praças abaixo especiFcadas

(Campinas, 1935a, p. 106)

Induzindo a uma verticalização modesta na zona central da cidade, o artigo 223

estabelecia o limite de altura para os prédios no alinhamento em proporção à largura

das ruas (Quadro 1 ).

QUADRO 1. RELAÇÃO DE PROPORÇÃO ENTRE LARGURA DAS VIAS E ALTURA DAS EDIFICAÇÕES

LARGURA DA RUA (m)

9m

ALTURA 00 PRÉD10 (m)

2 vezes a largura da rua 18m

Entre 9m e 12m 2.5 vezes a largura da rua 22,5m a 30m

Acima de 12m 3 vezes a largura da rua 36m

Fonte, Dados obtidos do artigo 223' do Código de Construções de 1935
Fonte, Campinas (1935a, p.75)

Para as demais zonas, ficou estabelecido o limite máximo de altura de uma vez e

meia a largura da rua

As regras para definição de altura das edificações de Campinas eram as mesmas que

as estabelecidas em São Paulo pelo Código Arthur Sanoya , de 1929, como se pode observar:

-\rt. 1 18 – N’os edifícios construídos no alinhamento das vias públicas da zona

Central, a altura será

a) no mínimo, de cinco metros:

b) no máximo, de duas vezes a largura da rua, quando esta for de menos de nove metros;

c ) de duas vezes e meia, quando a largura da rua for de nove a doze metros

d) de três vezes, quando a largura da rua for de mais de doze metros

Art. 1 19 – Fora dessa zona, a altura dos edifícios construídos no alinhamento da \da

pública será, no mínimo, de três metros, sob condição de não ser\'irem para habitação.

Xrt. 120 – Fora dessa zona a a]tura dos edifícios construídos no alinhamento das \las

públicas será, no máximo, de uma vez e meia a largura da rua (São Paulo, 1930, p.+8)
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Ambos os códigos apontavam uma solução que libera\a a \'crticalização da zona cen-

traI, ainda que dc forma moderada. O Código de Sabo}’a coordena\'a as leis que o precede-

ram, a Lei n'’ 2.332, dc 1920, c a Lei n'' 2.611. de 1923. A primeira estabelecia um padrão

municipal para as construções particulares, inclusive cstipulando as alturas máximas para

edificações segundo uma relação com a largura das vias públicas. Já a segunda determina-

\-d regras de arrudmcnto, classificação de vias e definição de sua largura, além de uma

tentativa de zoncamento, baseada no Building Code de Nova York. (SomaLih, 1997, p.77)

Empregando como modelo o Código de Saboya, os engenheiros de Campinas es-

labeleccram um padrão municipal de construção que permitia, além da viabili/ação da

mplcmc’n tação do plano de urbanismo, o início do proccsso de \'erticalização comet]ida

da região central da cidade. A construção do cdifício Santana inaugurou a trajetória de

modernização da paisagem urbana campineira

Campinas estava sendo rcdcsenhada a partir das demandas de uma nova estrutura

ccon(")mica, da participação dc novos atores poiíticos no jogo do poder c de mudanças

sc)ciais que cstabclcciilm no\-os padrões de convívio e fruição do cspaço urbano. Os planos

dc urbanism t) e as figuras míticas dos arranha-céus são, por e\cclência. a expressão da

modernidade de uma cidade industrial cm que Campinas havia sc transformado.

Nesse sentido, 6 possí\,cl compreender pí)r que um edifício de apenas seis andares

seria considerado um arranha-céu, louvado pela população e pelo poder público. Sua axis-

tência na paisagem campineira veio consolidar uma imagem de modernidilcle, sinEoniza(la

nclusivc com o idcário estabelecido na esfera federal pcIo govcrnc> de Vargas, que, repleto

dc jargõcs, exalta\a o Brasil, país do futuro: moderno, progressista c industrializado

O edifício Santana [nrnou-se um cartão 1)osEal du cidade, íigurand(> nas propagan-

das comerciais ou institucionais. O filme realizado pela l)rcfcitura, em 1936, para come-

morar o centenário de Carlos Gomes é rcvclador: na busca por uma visão panorâmica da

cidadeF a câmera se detém por longo período à frente cIo Santana (onze segundos;1 e de

outros poucos cdifícios também modernos, como, por cxemplo, a casa projetada por

Nlário Penteado em 1934. (oito segundos)

Portar como endereço comerciaI o Santana atribuía ao prt)hssional c)u ao negócio

um stclttls de vanguarda e modernidade. A loja de Chapéus Cury, uma das mais prestigio-

sas indústrias do estado de São Paulo, ocupa\-a o térrco do edifício. No jornal ( lor reto

Po }71tlcl r dc 4 dc agosto de 1936, um anúncio da chapelaria Cury dcmonstra o quão opor-

tuna cra essa associação. Abaixo desse mcs;mo anúncio, um dcntista participa\-a seu

consultório no me’smo prestigiado endcrcço (Figuras 2 c 3).

A publicidade. ferramenta fundamental da modernidade, é amplamcnte emprega-

da na sedução e convcncimento das massas não só para venda de mercadorias como

também de idcias e conceitos. Interessante obscr\'ar como esse rccurso foi bastante apli-

cado no processo de modernização urbana de Campinas: dc um lado, a associação dc

imagens de certos objetos, como automóveis, a\-iões, transatlânticos e arranha-céus com
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FIGURA 2 – Propagandas vinculadas à imagem moderna no prédio Santana.
Fonte, Será... (1936)
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FIGURA 3 – Propaganda comercial publicada no jornal Correio Popular, com imagem do edifício Santana à direita.

Fonte: Campinas... (1939a).

o conceito de moderno; de outro lado, uma estratégia de persuasão pública para conquis-

tar a adesão da sociedade na realização do projeto urbanístico.

Os dois engenheiros, Prestes Nlaia e Anhaia Nlelo, envolvidos na elaboração do

plano de urbanismo insistiram nessa prática, emprestando inclusive expressões específi-

cas do lllarlretillg empresarial como, por exemplo, faziaAnhaia N’Ielo em suas dissertações

a respeito de urbarlismo12

Selling cit\' planning – é o título de uma contribuição de Carl Hunt ao Congresso

de Urbanismo da Flórida, de 1926. E a propaganda para a venda ao grande público

dessa mercadoria de escol que é o urbanismo, necessidade premente e inadiável

da vid,1 moderna, é feita por todos os meios, pela imprensa, pela tribuna, re\'istas,

cartazes, folhetos, sermões, exposições, cinema, radio, e pelo contacto pessoal

principalmente, como estou fazendo aqui (N’Iello, 1929, p. 18)
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A adesão e engajamento da sociedade corn a implantação do plano parecem ser

condicionantes de sucesso para a realização da grande emprcitada quc se pretendia

efetivar. Não só foi divulgado um discurso de convcncimerlto como também fora mon-

Lada toda uma estrutura para veiculação do mesmo, através da criação de comissões

cívicas e da fundação de entidades, grêmios e associações profissionais igualmente

envolvidas no projeto de modernização espacial da cidade

A estratégia de convencimento para legitimação do grande projeto modern izador

valia-se da publicidade em torno do emprego da própria palavra moderno, da associação

do conceito de modernidade a certas imagens, objetos ou atividades e também da lingua-

gem estética da arquitetura a 11 déco . O importante é ser modernc) e a própria pala\-ra mo-

derno, comenta Sevcenko ( 1992, p.227).

Adquire conotações simbólicas que vão do exótico ao mágico, passando pcIo revolu-

ciorlário. Assim como os talismãs são objetos-fetiches, assim também a pa]a\'ra

moderno se torna algo como uma palavra-fetiche que, quando agregada a unI objcto,

o introduz num universo de cvocaçõcs c rcverbc’rações prodigiosas, mu ito para além e

para acima do cotidiano de homens e mulheres [ . . .]. Não há limite para o seu uso c,

embora na sud raiz ela comp(>rtc um mcro regisLrr) temporal. na semântica pub]icitária

ela capitaliza as melhores energias da imaginação e se traduz, por si só, no mais sólido

predicado ético em meio à vasta expectativa por uma vida melhor tgrifo do autor)

A CONSTRUÇAO DO PREDIO SANTANA

O terreno onde foi construído o edifício Santana já

havia sido objeto de cstudos anteriores, realizados

pelo engenhciro Segurado para os proprietários do

lote à época, a família de Elmira de Souza Queiroz

O primeiro projeto (n'’ 42), desenvolvido em

setembro de 1929, pretendia ser o Palacete Souza

Queiroz, construção comercial em estilo eclético,

com dois pavimentos ocupando l.566m2. O projeto

previa a construção de 7 lojas no térreo e 17 salas co-

merciais em cada um dos dois pavimentos superiores,

o que não foi levado a cabo.

C) mesmo engenheiro desenvolveu um segun-

do projeto (n'’ 46), do qual só foi encontrada urna pcrs-

pectiva que apresenta um edifício comercial de qua-

tro pavimentos, já empregando a linguagem estética

do art déco . Presume-se que tenham sido construídos

somente o térreo e a sobreloja (Figura 4).

MI1-11d s A iiI ]hnÀ H h ÇÉ(:URÀD(:

FIGURA 4 – Perspectiva do projeto do Prédio Sant’Anna, de autoria
de Segurado

Fonte, Acervo particular do escritório H. N. Segurado,
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Em 01/08/1935, o protocolo n'’ 4.617 (Campinas. 1931ib), assinado pela firma

Gouvêa & Cunha, pedia a demolição da construção existente naquele lote, agora nas

mãos de novo proprietário, Se\eriano do Amaral Campos:

Os abaixo assigrlados, engenheiros architectos, vem requerer a V. Excia mandar a

Directoria de Obras e \’iacção expedir o alvará para a demolição do prédio sito à rua

Barão de Jaguara, 1 1 32 e 1338. de propriedade do snr, Severiano do Amaral Campos .

As plantas desenvol\-idas no projeto de Lix da Cunha apresentam uma variação

estética na parte térrea voltada para a rua César Bierrenbach, o que indica ser esta por-

ção da ediflcação remanescente do projeto de Segurado

O projeto de (;ou\ea & Cunha foi concluído em 14 de agosto de 1935, cinco dias

depois que um novo protocolo fora encaminhado à Diretoria de Obras e Viação da Pre-

feitura, requerendo sua aprovação. O alvará de construção foi expedido em 12 de setem-

bro de 1935, tendo o 1labite-se sido concedido em 7 de julho de 1936.

A edificação apresentava uma solução vertical para um programa exclusivamente co-

mercial: no térreo es[a\’am dispostas sete lojas; na sobreloja, dezoito salas comerciais; e nos

cinco pavimentos superiores, seis salas por andar. O acesso aos andares superiores era possi-

bilitado pelo uso de um elevador de marca Atlas 13. O pavimento térreo e a sobreloja ocupa-

ram praticamente todo o lote, o que se traduz em uma área três vezes maior que a ocupada

pela laje do pavimento-tipo. O edifício estava localizado na confluência da principal rua de

comércio campineiro, Barão de Jaguara, com a rua César Bierrenbach. O pa\lmento da so-

breloja era dividido em dezoito lojas e dois banheiros, enquanto os pa\lmentos-tipo contavam

com seis salas comerciais e dois banheiros, sendo acessíveis por elevador e escada. Na cober-

tura encontrava-se a caRa d’água. A entrada despretensiosa do edifício se fazia pela na rua

Barão de Jaguara, por meio de uma porta dupla de madeira com \,Idros bisotados, que dava

acesso ao simples e funcional IIdl 1 do elevador. As paredes externas do andar térreo foram

revestidas de granito polido até a altura de 1,5m, como maneira de conciliar praticidade e

enobrecimento da fachada. Se o primeiro aspecto atendia a um receituário pragmático e

moderno, o segundo ainda estava vinculado a uma postura projetual mais conservadora. To-

da\la, em relação ao conjunto total da obra parecem ter prevalecido as escolhas funcionais,

técnicas e econômicas, sem excessos no acabamento, e a opção por uma estética asséptica.

Com uma linguagem estética despro\lda de ornamentações e empregando materiais

de acabamento sem sofIsticação mas de qualidade, a ediflcação se sobressaía na paisagem,

pelo porte e pelo interessante jogo \’olumétrico proporcionado pela alternância de saliências

e reentrâncias produzidas pelas sacadas. ,Apesar do emprego do inovador sistema constru-

ti\-o do concreto armado, a distribuição dos espaços internos \lncula\’a as paredes di\'isórias

e de vedação à localização dos pilares e vigas. A cobertura também mantinha a solução tra-

dicional de telhas de barro e estrutura de madeira (Figura 5).
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FIGURA 5 – Folha n'3 do projeto n' 182, de Gouvea & Cunha – elevação do edifício Santana, voltada para a rua César Bierrenbach
Nota, Observe-se a diferença de linguagem estética da loja e sobreloja, existentes antes do projeto de Lix da Cunha, bem como a semelhança

com a perspectiva de Segurado, na Figura 4
Fonte, Arquivo Municipal de Campinas.

\\
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FIGURA 6 – Planta do pavimento-tipo, projeto n'182 de Gouvea & Cunha. Edifício Santana

Fonte, Arquivo Municipal de Campinas
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Segundo o memorial descritivo apresentado à Prefeitura pelo escritório de engenha-

ria C;ouvêa & Cunha, o edifício seria construído de acordo com as seguintes especificações

estrutura de concreto armado (fundações, colunas, vigas e lajes); paredes de alvenaria de

tijolos ; revestimento externo: argamassa de cimento raspado; cobertura: estrutura de madei-

ra, telhas de barros tipo francesa, calhas e condutores de ferro galvanizado n'’ 24; piso: tacos

de madeira Çparquet paulista) de peroba rosa nas salas comerciais; corredores e WCs: piso

com ladrilhos tipo ''ceramit’', paredes revestidas até altura de 1,50m de azulejos importados

brancos; escadas: concreto armado revestido de mármore branco nacional, balaustrada de

ferro, corrimão de madeira, soleiras de mármore branco nacional; portas internas: madeira

cedro; porta de entrada: com vidros bisotados; fachada revestida de granito polido até a al-

tura de 1,50m (granito artificial); elevàdor Atlas: lotação para nove passageiros (Figura 6) .

Todos os cálculos do projeto estrutural acompanhavam o projeto arquitetônico, am-

bos desenvolvidos pelo engenheiro Lix da Cunha. Por conta desse projeto, Lix da Cunha

recebeu, em 1968, o primeiro título honorífico de doutor em engenharia concedido a um

estrangeiro pela instituição Rose Poll 1 eclutic Institute . Desde a fundação da instituição, em

1871, até esse momento, somente 32 ex-alunos tinham recebido títulos semelhantes.

Em síntese, o edifício Santana, construído pelo escritório técnico de engenharia

C;ouvêa & Cunha, sob encomenda do empresário Severiano do Amaral Campos, inaugu-

rou o processo de modernização do espaço urbano de Campinas. Com um programa

funcional exclusivamente comercial e adotando uma linguagem estética que valorizava o

jogo volurnétrico em detrimento da aplicação de elementos decorativos ornamentais, o

edifício simbolizava um ideário de modernidade vinculado ao progresso industrial que se

consoiidava juntamente com a implantação do plano de urbanismo.

NOTAS

Texto apresentado no 9'’ Seminário Docomomo
realizado em Brasília no período de 7 a 10 de ju-
nho de 2011

'Registrou-se neste exercício a construção pelo en-

genheiro LL\ da Cunha do 1 ' arranha-céu da cidade

( edifício de concreto armado ainda com 8 pa\'imen-

tosy (Campinas, 1936: 1939b, p.531.
N lais dados sobre o edifício, como área construída

(Homem, 1984, p.87).
Sobre o tema, \Ide Leonídio (2007, p. 40).

As seis perguntas foram: 1. Como justifica a exis-

tência do arranha-céu? / 2 . Acredita que o arranha-

céu tende a se h\ar nas grandes capitais? /3. Julga o

arranha-céu susceptível de receber novas manifes-
tações arquitetônicas? /4. Qual oprocesso de cons-

trução que convém ao arranha-céu? / 5. Em que

estilo deve ser tratado o arranha-céu? / 6. Acha o

arranha-céu compatível com o nosso ambiente?

(Leonídio, 2007, p. 40)

Lúcio Costa até a data da entrevista não havia sido

nomeado para dirigir a Escola Nacional de Belas

Artes (E:NBA), o que só ocorreria em 1930. Sua

produção arquitetônica era nesse momento \incu-

lada ao movimento neocolonial. Sobre a primeira

pergunta, assinalou que fatalmente todas as gran-

des cidades modernas teriam que aceitar esse par-

tido de construção

Angelo Brunhs presidiu o Instituto de Arquitetos

do Brasil (IAB) no biênio 1932-33. Foi responsá-
vel, juntamente com José Cortez, pelo projeto do

Instituto da Educação, edificação neocolonial de
1928

2

3.

+,

)

6,
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8. Joseph Gire foi responsável, juntamente com Elisiário

da Cunha Bahiana, pcIo projeto do edifício A Noite.

9. C\T)riano de Lemos presidiu o IAB no biênio 1 928-29.

10. Archimedcs Nlcmória possuía um dos escritórios

mais importantes da capital. 1-’oi professor da cátc-

dra de Composição de Arquitetura, desde 192 i

para as turmas do +", 5" c 6'’ ano do curso especial

de Arquitetura. Foi nomeado para dirigir a EN]3/\

após a curta gestão de Lúcio Costa, ex-aluno e cs-

tagiário de seu escritório cm 1922.

11. Escritório de engenharia Hoche Négcr Segurado,
situado na rua Barreto Leme, 1049. Escritório

Fécnico de Engenharia C;ou\,'ôa & Cunha, situado

na rua (;al. Osório. 981 , em Campinas, e na rua
Líbero Badaró. 5 l . em São Paulo.
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transformou em indústria, sendo criada a marca
Atlas de elevadores. (\\'\\’w.atlas.schidlc'r.com
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Lados escritórios de engenharia da cidade. O edifício, de arquitetura asséptica e lin-

guagem estética do urt déco . projetado com um novo sistema construtivo de concreto
armado e dedicado exclusi\amente a uso comercial, estabeleceu um marco físico e

simbólico no processo de transformações pe]as quais a cidade passava. A cidade, que

da segunda metade do século XIX até princípio do século XX fora importante centro

econômico do país e respon';á\el pela produção da maior parte do café exportado,

superara os problemas econômicos ad\'indos da crise de 1929 e as sucessivas oscila-

ções do mercado do café. incentivando um processo de industrialização que alteraria

por completo sua paisagem física. A imagem de progresso e modernidade que a cida-

de buscava transmitir esta\a indubitavelmente aliada à arquitetura do Santana. Ter

como endereço comercial (} edifício Santana denotava aos profissionais locatários ou

proprietários st cl[11 s de modernidade

PAIAVRAS-CHAVES: Arquitetura mt)dernista. _-\rra11ha-céu. .Att-IIder). Plano de \Ielhoramentos Urbanos
de Campinas

SANTANA, THE FIRST SKYSCRAPER IN CAMPINAS

ABSTRACT

This article discrlsses tIre colrstrtlctiolr of tlle ntoderni.st buildiltg called Salttal-la. in

1936, located iII Ca111piltcls. 100 kIll frollt São Paulo, Bra:iI. Tlre six-story brlildiltg

becnllle ü llloderll icolr , pttblic lv Ireralded as tIte first skyscraper iII tIte city. Its constrrtc-

t lott opelted tIre llloderlli:atiolz process il 1 tlle citys rtrbalr space rrlticlt had already start-

ed lviNI tIre illlptenrelltati012 of a plall drn\\’II rIP by atl ttrbanist, Prestes Nlaia, llired by

tIre CitY traII, iII 1934 . TIte bttildillg tras both desiglted ulld brlilt bv tlre civil engilreer Lix

da Culllru, lrIto gradrILlted III 1919 frolll Rose PoITtecllllic llrstitrtte of Terre-Haute,

Indialra, USA ültí:l lrko 111/5 responsible _for Olre of tlle lltost respectable engitreeriltg

offices ilt torrll. TIre brlildillg, aII exatllple of clealr architecture, \vitlrout any ornalltelt-

taIs, projected lritl1 a IIe Ir collcrete bltildilrg systeIn alta dedicated exclrlsirely to coIn-

ntercial 11se, establislred botl1 a phYsical a ltd a SÀlltbOliC lalldrlrürk in the tra12sforlllütion

process u'1liclr tIte city tras ttlrdergoillg. Tlle city, whiclr llad been the urailt econorllic

celtter of the cotllttn' betu-eell tIre secolrd half of the 19tl1 ce77fzllj' and beginning of tlre

20tlr , tt'as tlre largest coffee exporter at tIte tillre, and lrariltg sun'ited tlle 1929 craslr

started tIre illdustriali:atioll process \rlticlr colllpletely altered tlle physical appearance

of the citI. TIre image of progress as trell as llroderTrit\', ulrich the city tras fil’llzg to trans-

llrit , lrus tllldorlbtedl\ lilrlced to tlle arclritectrlre oftlle Santana bttitdilrg. Haviltg the

brtitdillg us a collrTllerc tal address short-ed a stnt IIS of rllOdernitT at tIre tinre,

KEYWORDS: Xloderllist arch it ect 11 re . Slqscmper. Alt-déco. Plal IO de Xlelhorülllelrtos LJ rbnllos of Cattlpilras
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BANGALÔ – SUBÚRBIO, A CIRCULAÇÃO
INTERCONTINENTAL DE UMA NOVA CULTURA

DA HABITAÇÃO NO INÍCIO DO SÉCULO XX

INTRODUÇÃO

Introduzido como um fenômeno de massa, o l)angalô baseou-sc cm uma imagem bu r-

gucsia do mundo – um ambiente separado, pri\-iltizado. Como parte da reação à cidade,

houve a mudança para casas unifamiliarcs. prcdominantcmentc térreas, ilo subúrbio

[. . . I é o que o bangalô representa nos países ricos, inclustriali/tIdOS, capitalistas cIo

Norte'. Simultaneamente, no assim chamado mundo cin descn\'ol\-imentc) do 'Sul , na

Ásia. África e América Latina, a introdução dc) modern(>’ bangalô resultou da penetra-

ção nestcs países da economia de mercado e de gostos, estilos e padrões de vida 'ocidcn-

tais' ou 'burgucses'. A forma moderna de se morar, da qLltll o 'bangalô europcu' foi uma

forma preliminar c os subúrbios. o ccnário, c0111 o consu nio de bcns em uma economia

em cxpansão, contrasta com o ambiente tradicional que gradualnrcnte substitui (King,

1995, p. 260)

Para entender esse estilo de vida e a donrcsticidaclc que se impõe, é necessário

compreender a cmcrgência da economia e cultura globaliza(las

Novos mcrcaclos eram nccessários para os pu)dutos das indústrias, que se sohstica\’-am

a partir da década de 1 880. No\'os sistemas de produção e infraestrutura torna\'am-se neccs-

sários nas regiões pr(n'edoras de matérias-primas. Nlultiplica\IIm-se as dcmandas do mercado

internacional e assim multiplica\-am-se também os negócios. Com a rcvolução tecnológica,
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particularmente nos meios de transporte, as cidades tornaram-se muito semelhantes. Cida-

des cujas elites locais concentra\-am-se em áreas residenciais afastadas reproduziam. nos

países em desenvol\tmento, a estrutura urbana e o estilo de morar dos países desen\'ol\Idos

As principais condições para a criação dessa cultura urbana surgiram nas três déca-

das anteriores a 1914. Por todo o mundo, as novas tecnologias estavam sendo introduzidas,

assim como circulavam ideias sobre sarlitarismo, habitação, planejamento e saúde. Uma

nova cultura, que se expressa\n não apenas em termos econômicos, sociais e políticos, mas

também espaciais, deixava sua marca nas cidades e na maneira de viver de seus habitantes.

Nos países da América Latina, estreita\'am-se os laços econômicos com os grandes

países industrializados. A economia se transforma\'a, ocorrendo a assimilação de gostos,

estilos e padrões de vida burgueses1 importados

A antiga estrutura demográflca altera\'a-se quantitativa e qualitati\-amente. Sur-

giam novas possibilidades de ascensão social. O fenômeno social mais marcante e signi-

Hcati\’o dessas cidades foi o crescimento e transformação das classes médias2, que foram

as principais responsáveis pela renovação das formas de vida urbana.

O BANGALÔ: DA ÍNDIA À INGLATERRA

A pala\-ra “bungalow’'’3 originalmente se referia a um tipo de habitação colonial do leste

da Índia: uma casa térrea, com cômodos bem ventilados abertos para um llall central

arejado, com telhado pouco inclinado e varandas em todas as fachadas.

Esse tipo de habitação migrou para a Inglaterra. Até aproximadamente 1914, o

bangalô4 situava-se na área rural: tomando a aristocracia como exemplo. as classes mé-

dia e alta urbanas procuraram um refúgio no campo. A segunda casa5 permitia fugir não

apenas do ar poluído e das condições degradadas das cidades, mas também do stress . da

rotina e das convenções da vida urbana

No início, essa segunda casa seria utilizada temporariamente no \'erão. e, a

partir dos anos 1880, também para o tree kerrd6 . A “fuga da cidade” alia\’a-se ao ideal

da ''simplificação da vida 7”

Porém, na primeira década do século X\, muitas áreas do campo tornaram-se

subúrbios das cidades, e a "síndrome da volta à natureza" passou a aplicar-se à casa do

subúrbio, de onde todos os dias se vai e se volta do trabalho. O bangalô faz parte desse

contexto, tornando-se a habitação característica do subúrbio, onde habitam famílias

cada vez menores, resultantes de uma impressionante queda na taxa de natalidade na

Grã-Bretanha no período 1890- 1910 ÇKing, 1995, p. 126).

ESTADOS UNIDOS

Se as origens do bangalô moderno estão na Inglaterra. foi nos Estados Unidos que ele se

desenvolveu plenamente, chegando através de conexões que incluíam livros, jornais e

re\-istas8, a partir do início do século X\, e principalmente após 1905. Dezenas de livros e
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art igos eram publictldtls sobre o l)alrgalô. illó11r dc peri(’)clicos Lécnicos e no\-IIS rc\'is;tas

destinadas à classe média. c(>mo 1 l(>llsc’ t111cl ( -1,lrclt’ll , 1 Ir>IIst’ /3ecrzlf ;/-11/, LtlcliL’ s 1 IOIIla fí)ltr-

lltll9 c Keitll s Betlrltilfrll l IOlltL’S Nltlgcl lille

Entrc ils revistas, dcstilca\’tl-sc - IIte C:rLll-tsllltl lz . ejLIe clivuIgtl\11 o movinlcnto socitll c

estético /1lls tlllcl ( 1 rc in s lo. Nc) início do sóculo \\, o mo\imcnto /\ItS (//IC/ C 11 If-1 s amcricano. 1 1

dc maneira i11fornral. adotou t) bangalô como 11 casa (:rclftslllclll idc’11l12. conformc implícito

nt) próprio SIiI)título da rc\'isLa: ''ur11il rc\'is;ta mcnsill ilustrllcla para a Sinlplihcaçãc) da \’ida"

Nos 1:studos Unidos, essa fc)rma de hal)itação 1111111)ém mllrcc)u prcscnça lia conh-

guração do sul)úrl)ic) 1110dcrno, c011ro na Ingl;llcrrd. /\ntcl’iormc11Lc’ ttccssh'cis apenas às

classes de maior poder aquisitivo, os subúrl)ic)s tornarillrr-sc uma realidade para a classe

média, com grandes c lucrati\-os in\-cstimc’ntos na sua criaçã<). A seguir, a proclução cm

massa do aLltí)mÓ\'c’1 tornoLI ainda mais atracntcs esses locais (l:iguril ll.

FIGURAI – 0 binômio bangalô-automóvel. já presente em 1912 nos Estados Unidos
Fonte, Kreisman e Mason (2007, p.180)

Apesar de existir cm grande númc'ro na cc)sia leste e ilo meio oeste. ft)i na Califórnia

que a ''cxpl(>são sul)url)illra" acc)nEc'ceu 13: Los /\lrgclc’s. no início do século \\, LornoLI-sc o

prt)1 c’)tipo da metrópole Iragnrcntada , c<)m milhares de hal)itaç(Ics un i familiares csI)allradas

pol- seus subúrbios. o típicc) l)angalô californitllrc) era feito cm nradcÊra, pintado nas cores

verde, marrom OLI cin/11. IntcrlramcnLe, uma das características mais marcantes era a plan-

ta aI)crEa: a sala de estar, ligada por u m arco à de jantar, torlrc>LI-sc o ccntro dll vida familiar:

Sc a sala de estar infc)rm 111 não sc origi110LI c0111 o l)angalô, ali ao mc’nos des;cn\o]\’cu todo

seu potcncial. [ . . . ] tor110LI-SC o nÚclco, c) coração cItI casa, c)I'dcnand t) sua pulsação c o íluxo

dc \ida que a ltnimil\’a. l. . . ] o estar Irormillmclrtc sc abria })ilrrl a \’arilnda ou tcrraço. para

ondc suas funçc-)cs eram trilnsfcridils quillrdo o tempo pcr11ritia"(Lalrcilster, 1 985, p.2+ 1 ) .

Nos li\rí)s dc bilngalôs, como o dc \vilsc)n (2006), Irrtvia exemplares com cilractcrís-

ricas externas diversas, conílrmando que esse t ipt) de hal)ilação não sc constituía cnr um

"cslilo", com dclcrminilclos cstilemas 14 a serem lcl)loduzicl€)s, mas em um tipo dc habitação
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informal. simples, confortável, de baixo custo e adequado a seu morador. Poderia ter dife-

rentes conformações externas, de acordo com o local a ser construído, procurando inspira-

ção na arquitetura \-ernácula, ou em apenas uma tradição criada, um passado reinventado1 5

Era, pois, urna maneira moderna de viver no início do século XX, materializada

no subúrbio: um novo estilo de \-ida da classe média, centrado na família nuclear.

BRASIL

Em São Paulo, também a formação de subúrbios se iniciou no final do sécuio XIX. "Em

1890 [. .. ] São Paulo já começara a expandir-se em todas as direções, a partir de sua colina

central16 [. . .] a noroeste, a zona de chácaras subdivididas de Santa Efigênia e Campos
Elíseos claramente denuncia\’a então a cultura e os interesses urbanos da elite em ascen-

são [. . .] (N’lorse, 1970, p.355)

A ocupação do espaço além do triângulo central, pela alta burguesia, se deu a partir

de Higienópolis 17 em direção à Avenida Paulista18, no espigão, para prosseguir pelas ver-

tentes a sudoeste até os Jardins, acompanhando a ascensão de ''um,l elite imigrante, in-

dustrial e comercial, destituída de tradições [. . .], Ilustra também como o ideal de urna

classe de lazer tranqüila, culta, afrancesada, implícito no nome 'Campos Elíseos', cedia o

lugar à imagem anglo-saxônica de uma plutocracia dinâmica, trabalhadora, endinheirada,

dedicada ao lar, e dada aos esportes e ao conforto – imagem popularizada pelo urbanismo

de Barry Parker- (Nlorse, 1970. p. 357119

A ''expansão concêntrica (de São Paulo) ocorreu com grande rapidez através da atuação

de transações particulares e companhias de loteamento com fins lucrativos. sem os auspícios

de regulamentações de zoneamento ou qualquer plano controlador" (À,lorse, 1970, p.355)

As companhias loteadoras juntou-se a atuação das concessionárias de serviços públicos

A Lig/zf20 teve o monopólio de vários ser\lços públicos, como a iluminação das ruas e

o transporte urbano, tornando-se a companhia um “Estado dentro do Estado" ( Pereira, 2,002

p. 92). Foi o maior agen[e especulador, tendo o poder de manipular a valorização do solo ur

barro em associação com particulares, inclusive com grande parcela da elite paulista. e com

promcteu o desenvolvimento da cidade. criando partes desconexas (Sevcenko, 2003, p. 122).

Foram criados no\’os bairros elegantes para as famílias de classe alta que haviam

abandonado os centros tradicionais, saturados desde o final do século XIX com atividades

comerciais e administrativas. Na década de 1920, os novos loteamentos foram divulgados

nas primeiras páginas dos grandes jornais, agora acompanhados dos anúncios de outro

produto – o automóvel norte-americano

A Companhia C itv foi a mais importante urbanizadora em São Paulo nesse perío-

do. com loteamentos destinados às classes abastadas. O Jardim América, primeiro subúr

bio-jardim da cidade, foi criado nos anos 1910. O arquiteto inglês Raymond Un\\’in co

meçou a desenvolver a planta do loteamento, depois retomada por seu colega Barry

Parker. Ambos mantiveram uma sociedade até 1914 e, juntos, planejararn a primeira ci-

dade-jardim, Letch\\'orth, em 190221
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O Jardim América foi implantado em terrenos planos, pertencentes à planície de

inundação do Rio Pinheiros. Sem grandes atratí\-c)s naturais, ha\’cria a necessidadc dc criá-

los, através de um traçado interessante, misto de composição clássica e pinturesca. As ruas

cul\as adicionavam certa variedade ao desenho, calcado em eixos ortogonais e diagonais,

de inspiração barroca: formava-se um desenho quase simétrico "qucbrado'’ por ruas cum'as,

criando vistas interessantes e recantos que faziam do bairro um refúgio na cidade

,\s grandes avenidas bem arborizadas, extensos gramados cm diversos formatos para

recreação do público [. . .] dão ao jardim América uma aparência sugesti\’a c peculiar às

residências dos Anglo-Saxões do outro lado do Atlântico. É verdadeiramente pitoresco

e encantador o local e o único jardim do gênero existente no Brasil (THE Cl-IY OI'- SÃO

P/\ULO INIPRO\'LNIENTS & FRLEI IOLD LANI), 1923, texto de apresentação)

Casas localizadas no centro do lote c cercadas porjardins já existiam na cidade, porém

de forma isolada, com algumas casas, em algumas ruas e avenidas. No entanto, todo um

bairro planejado dessa forma, em que havia toda uma permeabilidade visual (Andrade, 1998,

p,248), possibilitada ainda pela limitaçã(] na altura dos muros laterais – dois metros –

era uma novidade no conjunto da cidade. Era uma nova forma dc morar, associada às cida-

des-jardins inglesas e aos subúrbios anglo-americanos do século XIX e início do XX.

Nas "cláusulas das sen'idões para o uso dos terrenos" (Andrade, 1998, p.247) que re-

gulamentavam as construções no Jardim América. provavelmente elaboradas por Barr)- Pa-

rker, eram especifIcados os rc’cuos em todas as latcrais da casa, is(>lando-a no centro do lote 22

o padrão dos lotcament(>s da Companhia ( litF foi tão bem recebido, que emprccn-

dimentos das concorrcntc’s passaram a incorporar as características do bairro-jardim,

como o Jardim Europa, implantado em 1921

A arquitetura do Jardim ,\mérica rc’presentou um no\’o padrão de moradia . Apesar da

aparência externa bastante variada, se outro aspccto for levado em consideração, ela consti-

tuiu uma unidade: é uma nova forma de morar – moderna –, para a qual o bangalô foi um

dos modelos, e os subúrbios, o cenário. Um novo cst ilo de vida assimi]ado pela classe média,

que se exp:India e comprava sua casa própria no novo bairro, que se tornará símbolo de ele-

gância, pois o Jardim Anrérica não era um bairro de elite, ao menos cm seus prilnciros tcm-

pos23, A classe média encontrou ali scu refúgio, financiado pela própria Companhia C;1.y

A crônica da época já tratava dessa arquitetura de classe média, bastante variada:

"Na arquitetura, o AIT Nr)ttrea 11 já morrera. Construtores licenciados faziam modestas

moradias enfcitadinhas [. , .]. Procura-se rcstaurar. sem succs;so, o estilo colonia] mal imi-

Lado, [. , .] 1\las interessantes eram agora as residências ''bungaio\\-" com "bo\\’ windo\\s" e

confortáveis mobílias ''chippendale", cômodas poltronas de couro, tapetes grossos, pare-

des e tetos lisos, um quadro e uns pratos na parede"24. Eram casas simpliflcadas, mas

confortáveis. Bangalôs ou sol)FadOS bem iluminados por várias janelas, abertos aos jardins,

sempre presentes, pois houve uma libertação dos limites do terreno25
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EW:S
FIGURA 2 – Casa na Rua Equador, Jardim América
Fonte, Álbum Jardim América

Exemplo disso é a casa projetada pcIo arquiteto Adhemar de NIoraes26, na Rua

Equador (, Figura 2).A varanda constitui um espaço de transição entre o interior e o exterior:

o jardim começa aí. com floreiras e suportes para as plantas, que cria\’am uma moldura no

acesso à casa. Existe um caramanchão no jardim, outro espaço de estar e fruição. O \'iver

de forma mais simples e em contato com a natureza se transflgura no habitar uma residên-

cia unifamiliar. isolada em um lote no subúrbio, em meio a um jardim doméstico27, cenário

perfeito para sc \-i\’er em torno da família, distante do barulho, da poluição e das multidões

Inúmeros álbuns de bangalôs c re\istas dirigidas ao público leigo auxilia\’arn as fu-

turas moradoras a escolher a casa ideal. para família menor que a de poucas décadas atrás

Em muitas dessas casas, a sala dc estar, ligada por um arco à sala de jantar, substituiu

a antiga e cnclausurada sala de \-isitas, como também ocorrera nos Estados Unidos. Nos

dias quentes. a \’aranda atua\a também como ambiente de estar. O próprio jardim apresen-

Lava equipamentos para favorecer a permanência. constituindo-se em outro ambiente onde

a família se reunia. Na cc)pa, eram feitas as refeições mais informais, que predomina\=arn

Trata-se de uma no\’a cultura ligada à moradia, um estilo de vida centrado na família

nuclear, adotado pela classe média. A famí1 ia, vista como base do sistema social e sua ins-

tituição mais importante, era tida como fonte e solução da maioria de seus problemas28

'os segmentos médios foram, em São Paulo, o público-alvo predileto dos conse-

Ihos e campanhas publicitárias que pre\iam o enfraquecimento da sala de visitas como

zona de representação social c o seu fortalc’cimento como área de convívio familiar. íntimo

e confortá\'el, segundo o mc)de 10 inglês do lirillg l-oollr " ICar\alho, 2008, p. 165 -).
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o conforto dos moradores passou a ser a prioridade, e não a exibição da casa a

pessoas estranhas à família: "A casa em que moramos é justamcnte aquella que nos

de\e merecer o maior cuidado, não pela vaidade de aprcscrltarmos a quem nos visita

instalações bizarras ou ]uxuosias, demonstrando preocccupaçõcs exibicionistils, se-

não porque o arranjo cuidadoso, que’r exterior, quer interior da nossa habitação. tem

uma justiílcati\'a impcriosa no facto de scr ali que vivemos dois terços da existência

[ . . . ]" (A Casa, 1928, p. 17)

A Casa29 (Figura 3) foi uma das principais rcvistas que serviram de 1110delo à clas-

se média na definição da moradia. Na revista. a casa é sempre dcílnida cc)Ino ''o lar," o

local ideal para a existência30: um refúgio na cidade, principalmentc para o homem cuja

carga" deveria ser suavizada quando retornassc do trabalho

FIGURA 3 – 0 lar.

Fonte, A Casa (1924a, p.33)

Os bangalôs são frequentemente mcncionlldos na rcvista, ainda com o termo cm

inglês, blt nga 11(i lrs . Sãt) mostrados como uma casa pequena, para um público médic), c

geralmente vendidos em várias prestações, associando-sc a um estilo anrcricano de

morar, moderno: "No Ric), como em São Paulo, o cst\'lo americano com todos os seus

requintes de conforto, foi introduzido, gtlrantindr) a victoria do t)'po 'bungalo\\'’ para a

pequena moradia. Nas residências mais abastadas, cm que o architccto pode com mais

liberdade estylisar a construçção, o 'colonial' venceu, e lindos edifícios podem ser hoje

obser\ildos'’ (A Casa, 1925, p. 1 1 )31

o crescimento da classe média no Brasil e o incremento da propriedade indivi(lu-

al da casa podem ser constatacIos pela quantidade de anúncios de casas e terrenos \’cn-

didos cm prestações. Dc outro lado, loteamentos nos subúrbios tornam-se possíveis

graças aos novos meios de transporte público32

Pode-se pcrcebel-, inclusive. a tentativa de transmissão desse ideal às classes menos

abastadas, não apenas à classe média33, como Iro anÚncio ( Figura 41 de lotes pdgos cm

prestações mensais, no “a prazí\'el bairro do Andarahy'’, em que é mostrada uma imagem

idílica de uma casa no subúrbio, em meio ao jardim, onde brinca uma criança
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1

ONDE FAZER O MEU LAR ? 73....

Velldem-se

'no anrazivel bairrl' dn Andarahv
espiendidos lotes bear situados

nas seguintes ruas

Barão de Vassourasaty, Ind,
Pontes Corrêa. Maxwell, Ladislau Netto

Amaral. Barãllde S. Francisco Filho
de Mesquita .e Uruguay

Vendas a dinheiro ou a
prestações até ao praz

cinco anno
TEii,. N. í3as9
TRATA-SE ]NA IRUA s. ]P]=DBO, lee–SOB

FIGURA 4 – Ilustração da revista, com anúncio de lotes no bairro do Andarai
Fonte, A Casa (1924b, p.4)

CONCLUSÃO

Da Inglaterra aos Estados Unidos. da América ao Brasil, observa-se, no final do século XIX

e nas primeiras décadas do século XX, a circulação de padrões burgueses de habitação,

com ambientes privados, contrapostos ao espaço público das novas metrópoles.

Tais ideias transitam entre os continentes e são apropriadas nos diversos locais a

que chegam, como a parceria subúrbio-bangalô, presente nas grandes cidades, em uma

espécie de reação aos efeitos que a intensa urbanização trouxera. Contrapondo-se à

efervescência da vida nas ruas, criam-se esses "refúgios", onde ainda seria possível uma

vida "simples", mas confortável e moderna. São refúgios abertos a jardins e fechados à

cidade, próprios para seu "no\o" habitante, morador de pequenas casas e recluso em seu

subúrbio-jardim, o "oásis" na metrópole
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NOTAS

3

+

)

6,

8.

Sobre a circulação das ideias relacionadas a essas

formas modernas dc vida ( King, 1995. p. 259-263).

o acelerado dc’sen\’ol\’imcnto urbano após a guerra
pro\'ocará a c\pansão do pequeno comércio nos

centros mais importan[es do país, assim como dc

pequenas indústrias. Há o aumento das antigas

classes médias – pequenos comerciantes. arte-

sãos, pequenos industriais. alfaiates. carpinteiro s; e

sapilteiros –c das novas classes médias, como fun'

cionários públicos e assalariados. .-\ urbanização

ocorrerá simultaneamente ao crescimento da buro-

cracia dos sell’iços públicos ( Pinheiro. 1 985, p. 161.

Do híndi banglã. ou casa nt i estilo de Bengala.

A palavra bullgdjrlu' (ou banggolo, com várias pro-
núnc-ias) tem sido utilizada de várias formas, desde

suas origens na Índia. Ali, para designar uma habi-

tação para os colonizadore’s europeus, ut ilizaraln-se

critérios raciais. culturais e implicitamcnte políti-

cos. Quando se transferiu à Inglaterra. na segunda

metade do século XIX, o bangalô foi definido dc di-

\’crsas maneiras. A noção que prevalece hoje, de
que o termo se refere a uma habitação térrea isola.

da, é muito simplifIcada. Inicialmente, quando foi

introduzido, distinguia-se pela sua função, como

casa para lazer e férias ou, algumas \czcs, pelo setI

tipo de construção (pré-fabricada ou não) e algu-

mas \’ezes pelo seu dcscnhc). 1-ambém pela sua lo-

calização – era uma casa para um local em particu-

lar: nt) campo, à beira-mar. Não é fácil estabelecer

uma simples defInição. indicando o que o termo

signiílca. Na prática, na Europa e Estados Unidos

referia-se a uma habitação isolada, às vezes com

varanda, geralmente habitada por apenas uma fa-

mília c locada em seu próprio terreno. Não era nc

ccssaliamente térrea, no início (King. 1995, p.90).

Possí\el graças às no\as form)\ias c, depois de 1900,
também ao autom(’)\’cl,

No Brasil, a ideia de passar o tinal dc semana junto à

natureza tanrbém pode ser obsc’r\’ada (Nlorsc, 1970,

p.3581 expõe: "Na realidade c) hm dc semana em um

chalé ou bangalô suI)urbano, assim como as férias no

Guarujá, Campos do Jordão ou Poços de Caldas,
tornotl-se uma instituição 11 xa para aqueles que se

podeln permitir tal. Originalnrcnte uma simples ma-

nit1, qtlc l- loll}’\\ood rnuito c011tribuiu para populari-

zar, o "IIm de sernana" \-em se tornando cad,1 \'cz mais

uma fuga necessária do tor\’clinho c das tensões da

existência na cidade. Invcrtcu-se a tendência para

menosprczar a vida ca quictudc’ do campo. tendência

esta evidcntc depois de mais ou menos 1 880 [, . .].’'

O mo\'imcnto pela simplificação da \lda estava ba-

sicamcnte ligado à classe média, pregando o valor

da vida no campo e do trabalho na terra , ao ar livre.

Inclusi\’e TIIL’ St ltd io , que publicou um artigo do

arquiteto R.A. Bri SIS cm 1 894. Este publicou o pri-

metro Ii\’ro de projetos para bangalôs na Inglaterra,

/3 ttlrgcltou's cllld (Jozllzf 1) Residellcc’s, que te\c cinco

edições entre 1891 c 1 901 , contribuindo bastante

para a difusão desse tipo de habitação em ambos os

lados do /\tlântico,

Prova de (luc as ideias clifundidas por essas rc\'istas

ílmcrican ils circula\'am também no 13rasil é o anú n-

cio da revista brasileira A Casa ( 1929, p.51, sohrc a

Ludtes riOlIIe follrllrll. .'\ revista brasileira rcprcsen-

ta\’a a americana e as assinaturas poderiam ser obti-

tIas escrevendo-sc para a redação no Rio de janeiro

Existem muitos paralelos en[re os assuntos tratados

pelas rcvisLils nos EUA c por,4 Cclscl, como a casa de

classe média.Acsta não era reservado muito espaço

nas revistas técnicas de arquitetura cxistentc’-; aqui.

Iqe\’istas nrais antigas, como A ReI’ist cl Fc tllilzillcl ,

apresenta\'am alguns ct)nselhos sobre a casa, prin

cipalmentc em relação à decoração, mas faziam par-

tc de uma miscelânca dc assuntos. como as aluais

revistas femininas

\lo\’imcnto descn\1)1\ido na Inglatcrra, a partir dos

ilnos 1880

o movimento ANS allcl (:ruDs atingiu sua maior po-

pularidadc nos Estados Unidos, dc forma mais prag-

nlática, sem a carga ideológica da Inglaterra, onde se

iniciara. Os americanos diluírarn os ideais do mori

mcnto ao não se manterem Géis às suas mais prol-un-

das aspirações. Apesar disso, os produtos alcança-
ram um público muito maior ali do que em qual(luc’r

outro país. Os Estados Unidos tinham uma classe

média numerosa, e assim, as condições para o "faça-

\ocC'-mesmo" do ANs cllld (;m/ts prosperar

Na prática, o l)angalô (-.r,lftsnl,111 é muito diferc’nEc

do modelo original da Índia. Havia até mesmo 1)an-

galôs de dois pavimentos. (\Veissman , 1988, p. \-i )

,\ Califórnia ot-crc’cia o cenário perfeito. Seus rc-

cursos, além do clima, incluíam uma pro\’isão e110r-

nIC de terra barata, acesshcl graças ao bonde elétri-

co. /\ introdução desse tipo de transporte nos
Estados Unidos, no final dos anos 1 880, foi uma
das causas do crescinlento dos subúrl)ios

Lstilcma é um termo utilizado para designar as ca

ractcrístic_as dc um estilo. É imprescindível ccr[o
número dc cstilelnas para a classificação de um
dcterminado estilo. Em certos casos. encontram

sc cstilcrnas cIc di\’ersos estilos crn unla nlesnra

obra, gerando uma composição eclética
Como é o caso do estilo ,\Íissiol Ies, nos Estados

Unidos, ou mesmo o Ncocolonial no 13rasil

A Vila lluarque foi criada em 1890 ( Sega\\-a

2000, P. 1 09)

Data de 1 893 a criação do primeiro c(Jtttlge scI rlclre

paulistano, o bairro de lligienópolis (NÇorse

1970, p.357)
/\ abcrtura da Avenida Paulista ocorreu em 1 89

Um observador da época relata: "Vista d(> alto, a cida-

de é como um mar cm toda a grandeza da sua \falida.

dc crcsccdora, expansi011is,ta [. . .] Desta periferia
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lançam-sc para os campos e colinas fronteiros, ruas

em esboços. ga\lnhas da colossal trepadeira a enra-
mar e a se estender incessantemente: arcabouço dos

no\'os bairros, Bom Retiro. BaITa Funda. \’ila Deodo-

ro. Perdizes, Santana. etc. que o bonde elétrico, o tc-

lefone, a iluminação e a rede de esgotos vão incorpo-

rando gradualmente ao núcleo central. num Erabalho

inflexível de aglutinação e de apropriação dehniti\-as

( Passos & Emídio, 2009. p.381

Sobre a LIght . \ero artigo escrito por \’ictor da Silva

Freire , "0 Futuro Regimen das Concessões Àluni-
cipaes na Cidade de São Paulo", publicado na Re-

\-ista Polvtechnica. n'60, XD volume, outubro de

1919. p. 259334, onde o autor coloca que:"Graças

à superioridade do seu jogo em relação ao meio,

mercê do valor das suas cartas sobre o daquellas

que a Prefeitura podia ter em mãos. conseguia a

Light' ganhar a partida no momento em que se cs-

tabelccia em São Paulo [. . .] não sabermos. nem

mesmo aproximadamente, a que scr\iço, a que
conforto e commodidades nos dão direito. os pre-

ços que Ihes estamos pagando", nas páginas 3 14-

31 5, referindo-se ao Contrato de 1899 para distri-

buição de energia e iluminação.

O desenho de Parker, em relação ao anterior de

L'n\vin, realizado em abril ou maio de 1917, alterou

o traçado das ruas, porém manteve sua estrutura
básica. aumentando ainda o número de jardins in-

ternos às quadras e deânindo a di\isão em lotes

Andrade, 1998. p.2471.

O Código Sanitário de 1918 influenciou de modo

decisivo a implantação e a volumetria das residên-

cias desse período. Introduziu noções de higiene

nas habitações, ao reconhecer os benefícios propi-

ciados pela ação bactericida do sol. Eram recc)men-

dados cuidados especiais quanto à implantação das

edificações no terreno e à orientação das Êanelas.

Essa orientação evitaria também a incidência dire.

ta dos ventos úmidos que ocorriam na capital pau-

lista em certas épocas do ano. Os afastamentos dos

limites do lote permitiriam uma insolação mínima

diária. As prescrições do código foram tão impor-

tantes, que muitas foram endossadas depois pelo

Código de Obras de São Paulo ( Lei n' 3.427. de
1929). Promulgado como Código Arthur Sabo\’a

em 1934. ele estabeleceu um novo padrão para as

edificações residenciais paulistanas, pois dehniu
recuos mínimos frontais, laterais e de fundo a se'

rem atendidos pelas construções particulares. As

no\as condições de afastamento entre as cdifica-
ções, em busca de salubridade, sugerem certa in-

fluência dos critérios de implantação trazidos pelos

loteamentos da Companhia (;iII-

o fato de a companhia \endcr os terrenos a prazo e
também de conceder financiamentos para a cons-

trução tornou o lotcamenEo acessível às camadas

médias. compostas de profissionais liberais, fun-
cionários de grandes empresas e cumcrciante-i.
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entre outros. E:stendiam-se, assim, a outras cama

das sociais as possibilidades, antes restritas à elite

de morar em um bairro diferenciado

Embora a crônica não esteja datada. provavelmen

te seja de 1922, pois o livro, logo em seguida, traz

uma crônica sobre a Semana de Arte XIodcrna

( Americano [ 193-]+.

Essas casas menores e mais simples. de fácil manu-
tcnção, sem a necessidade de tantos empregados

domésticos, tornaram-se possheis devido ao fato

de vários produtos alimentícios já serem bene6cia

dos fora da casa, como doces, arroz, massas, pães,

banha de porco, queijos e linguiças. Aliado a esse

fator. houve o aparecimento de novos equipamen-

tos para a casa, como os fogões a gás e posterior.

mente as geladeiras elétricas. Graças à expansão de

vários tipos de ser\lços, como as entregas domici
liares de gêneros di\'ersos – o leite, a manteiga, o

pão – e as lavanderias que busca\-am e entrega\'am

as roupas, tornou-se possí\'el a localização da mora

dia nesses subúrbios distantes do centro da cidade

O arquiteto era bastante conhecido à época. Sobre

ele (Janjulio, 2009, p.291-3051

Segundo Bruno ( 1984, p. 1331 ): "0 gosto pelos jar

dins particulares – que era de certa forma coisa tra

dicional em São Paulo – se desenvolveu e tornou

novas orientações depois que as residências aristocrá-

ticas emigraram mais decishumente do centro e suas

adjacências para os bairros afastados em que houve

mais espaço para cada casa. [. . .] mesmo em certas

áreas afastadas e não aristocráticas,jáern 1929 nota\-a

um obsen'ador o gosto pelojardinzinho particular'

Ha\la a predominância da organização do tipo nu-

clear nas famílias paulistdnas à época, reforçada

pelo fato dosfilhos deixarem a casa da família quan

do se casavam, para constituírem um domicílio in

dependente (Car\alho, 2008, p.309)

No boollz das novas publicações dos anos 1920

surgiu a re\lsta A Casa . Sua análise é importante

pois se trata da primeira re\'ista destinada ao públi-

co leigo de classe média. e não apenas aosproHssio
nais. Isso fica claro nas casas mostradas – de tama-

nhos pequeno ou médio –, sem a sofisticação dos

palacetes das classes m,lis abastadas. Apesar de

publicada no Rio de Janeiro. isso não in\'alida tal

fonte documental. já que o alcance da publicação
não ficava circunscrito à capital do país: A Casa era

vendida em São Paulo e a cidade foi objeto de vários

artigos. A importância da re\ista não se deve tanto

aos edifícios e projetos mostrados enquanto produ

ção \inculada a determinados arquitetos, mas
como modelo para a moradia de classe média. Em

grande parte dos projetos, a autoria não é nem mes

mo e\T)licitada. A revista foi criada em 1923, pelo

arquiteto Ricardo \\’riedt. A periodicidade era

mensal e as tiragens, a princípio de 4 mil exempla

res, em 1940 atingiriam 8 mil exemplares. A revista

recebia contribuições de \’ários estados,
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RESUMO

No limiar do século XX, novas questões sobre a vida moderna transitaram entre os paí-

ses, nos vários continentes, como sanitarismo, habitação, planejamento e saúde. A cir-

culação de novas ideias tornou-se possível, entre outros fatores, devido ao incremento

do comércio internacional, que levou a vários tipos de trocas, de caráter comercial,

científico, cultural e social. Com a expansão da economia, a urbanização aceler-ada e o

crescimento das cidades, observa-se, no fInal do século XIX, a constituição de subúrbios

em áreas rurais das grandes cidades. Um tipo de habitação originário da Índia – o ban-

galô – se consolidará como a habitação suburbana por excelência, constituindo um

ambiente privatizado e planejado para a família nuclear, contraposto ao espaço público

O presente texto analisa a migração dessa cultura burguesa de habitação, primeiro da

Inglaterra para os Estados Unidos, e depois para o Brasil, com foco na cidade de São

Paulo. Com o crescimento acelerado da cidade, os subúrbios também se constituirão

em solução para a localização da moradia, basicamente unifamiliar. Serão criados vários

subúrbios-jardins voltados para as camadas médias, tendo como modelo o Jardim Amé-

rica, da Companhia City. o precursor, nos anos 1910.

PALAVRAS-CHAVE: Arquitetura anos 1920. .41 is atld C mPs , Bangalô. Casa burguesa

BUNGALOW-SUBURBS: THE INTERCONTINENTAL CIRCULATION OF A

NEW HOUSING CULTURE IN THE BEGINNING OF THE TWENTIETH CENTURY

ABSTRACT

111 tlle begilr ltil'lg of t\rentietlr cerlttln, ne 1v qttestions about mt.oderrt life rvere uroTirtgfrollr

cortntly to courrtn, ilr tIre rariotls colltiner-Its, Salritation , hotlsing, plartrrilrg and health

are soln.e of tIte subjects that tt’ere beirtg discussed irr tIre places thel' reaclred. This circula-

tiou of mel\' ideas 11’as possible, besides othet carlses, due to the iucreasilrg ilrternatiorrat

trade, that led to various killds of exchallges: conllllercinl, scientific, cultural and social.

\lltíz the rising ecou011ric gro\rtlr., tIte expandiltg tlrbalti lotion alta the developn'tent of

cities, subtt;rbs arose in coulltl] areas ilt tIte end of the nüreteeuth ce7ztrí yl A jorur offhvell-

ing that carlze from India – the brlngalob' – becomes the clraracteristic rlrbar,1 Lou.se, a

prirati led enrironnrent, plaltlted for the nuclear fantil)’, opposed to public space. This

article analyses the rltigration of this bourgeois housing culture front Britain to the United

States and then to Brazil, focusing on the city of São Paulo. \\qtlr the iucreasiltg gl-ou,th of

cites, stlbrlrbs becamre the solutIon for housing location, maiul} sivrgte-families. Àla771

garden-suburbs were developed for the lniddle class, having as a model the precursor fardi111

Arnericafrollr the coutpatn City, created iII tIre 19 ICys.

KEY WORDS'. Arts and C mPs. / 9201 arcllitecttlre . Bllllgal(nr' Bourgeois llollse
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HABITAR O PLANO PILOTO, 50 ANOS – ENTRE AS

PRIORIDADES DEFINIDAS NO PROJETO E AQUELAS

VALORIZADAS PELA POPULAÇÃO

INTRODUÇÃO

A HERANÇA PORTUGUESA COMO INGREDIENTE DA SUPERQUADRA

Em Registro de z1771a Vi\'élrcitl ( 1995), Lúcio Costa menciona locais e imagens que viveu

ou viu1, e que transpôs para a concepção urbanística de Brasília. Dentre essas influên-

cias, o arquiteto2 menciona a "pureza da distante Diamantina dos anos 20", cidade que

reflete a herança portuguesa. A descrição que faz da cidade revela a surpresa de alguém

que se vê desarmado diante de uma situação inesperada: o passado era “de verdade", e

o desconhecimento sobre aquela realidade, total. o texto aponta as coisas que Lúcio

Costa vai contemplando, na sequência de trajetos que faz: as edificações, o sistema

construtivo, a implantação urbana, as ruas, os detalhes das janelas;3. O relato de.ixa

transparecer seu estado de espírito, expresso na dcscrição detalhada e no modo afetivo

corn que se despede da cidade, quando, "do alto do campanário fica olhando os telhados,

até escurecer'’4. Os registros aquarelados do interior da Igreja do Carmo e do “Colégio

com passadiço e janela de treliça no térreo" falam por si

A tranquilidade encontrada na cidade colonial de N’linas Gerais constitui uma

referência, que o autor do plano urbanístico da nova capital procurou implantar nas

áreas residenciais de Brasília (Costa; 2001 ). No Registro , Lúcio Costa explica como foi

possível criar, na superquadra, uma atmosfera de bem-estar e serenidade como a de

Diamantina, conjugando ingredientes diversos, e ainda conseguir estabelecer paralelis-

ocu LUM ENSAIOS 13 1 Campinas 1 p.60-67 1 Janeiro_Junho 2011



62 PLANO PILOTO DE BRASÍLIA l T. B. Ramos

mos com uma cidade nova, planejada. A receita estava “à mão de semear”, mas os ingre-

dientes, estes foram influenciados pelo caminho aberto pelas tradições encontradas na

arquitetura portuguesa construída no Brasil – tradições que ele ignora\'a, e que viria a

referir como uma “revelação". Os estudos viriam a ter continuidade nos levantamentos

realizados pelo autor em Portugal, nas décadas de 1940 e 1950. Lúcio Costa voltaria a

Portugal uma vez mais, na década de 60, já depois da concepção do Plano Piloto

CONTRASTES

É, entretanto, visível o modo como a regularidade das superquadras contrasta com a irre-

gularidade das cidades coloniais brasileiras, e em especial com o traçado concentrado de

Diamantina. Nesse sentido, é importante salientar que o processo de urbanização portu-

guês tinha como objetivo a adaptação da malha urbana à topografia local5

Por um lado, verifica-se que, por meio desse processo, a rua assume a função de cone-

xão entre pontos de referência e indicadores de \lvência urbana, prevalecendo as alternativas

de trajetos o mais direitos possível. Procurava-se a regularidade, intuía-se a racionalidade.

Por outro lado, nos terrenos estreitos estavam implantadas habitações que

apresentavam diversidades tipológicas mínimas. A repetição volumétrica era uma

constante, emoldurada pela vegetação. formando um conjunto arquitetônico colonial

harmonioso (Cairo & Pessôa, 2007)

O ENCADEAMENTO DAS SUPERQUADRAS

Características semelhantes às de Diamantina repetem-se nas superquadras

Lúcio Costa irá inovar, ao sobrepor a estrutura tradicional colonial à vida urbana

da superquadra. Irá rebater os argumentos de elevadas densidades, com definição das

cérceas, e propor a implantação de blocos de alturas semelhantes sobre pilotis, em es-

paços que se conectam horizontalmente, no sentido Norte-Sul, ao longo de dois eixos

de seis quilômetros em cada direção. A relação entre duas fileiras próximas (quadra 100

e 300, por exemplo) é feita por meio de ruas locais. N’las, entre pares de fileiras, essa

relação esbarra em vias de maiores dimensões, no sentido Leste-Oeste. Os quadriláte-

ros, emoldurados por "faixas verdes com árvores de porte”, estão organizados de modo a

privilegiar o encadeamento de superquadras em cada fileira horizontal

As superquadras têm, por si só, uma estrutura cerrtrípeta. As edificações estão dis-

postas num grande espaço ajardinado e abrigam, de modo profundo no seu interior, os

equipamentos escolares. Quem conheceu bem o conceito de superquadra6, ou aqueles que

moram numa superquadra do Plano Piloto de Brasília, sabem que o objetivo de Lúcio Cos-

ta foi alcançado: a superquadra ''funciona" (Ramos, 2006; 2009), apesar das pianejadas

unidades de vizinhança não terem sido construídas na totalidade7, como propunha o autor.

A unidade de vizinhança 107/108/307/308 Sul, declarada Patrimônio Cultural

de Brasília8, durante muito tempo, foi única no Plano Piloto9. As suas características
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funcionais e a proximidade dc)s equipamc’ntos públicos pretendiam conferir aos mora-

dores autonomia em relação à envolvente urbana, o que toda\-ia não aconteceu.

MÉTODOS

Quais são os aspectos prioriLários para a população que reside na Llnidade dc vizinhança,

capazes dc influcnciar o modo como moram e interagem socialmente? A resposta foi ob-

tida junto à população rcsidcntc, de forma anônima, identificando-sc apenas a supcrqua-

dra e o bloco. o levantamento das opiniões foi obtido por meio de inquéritos cstandilrdi-

zados, rea]izados inicialmente nas superquadras que compõem a unidade dc vizinhança
analisadalo. o estudo considerc)u as diferentes escalas da árca da unidade de vizinhan-

ça 107/108/307/ 308 Sul, da superquadra, do b]oco e do apartamcnLo11. Sessenta e dois

moradores dos blocos das supcrquadras 1 07 ( BIocos C, F, 1), 108 ( Blocos D, E, K), 307

(Blocos C, H. K) e 308 ( Blocos D. E) responderam integralmente aos que’stionários. Os

blocos pesquisados localiza\'am-se tanto próximc)s à entrada da quadra, quanto distantes,

no interior da mesma

Paralelamente, fc)ram lc\-antadas informaç(-)cs semc1 hantes em várias outras sul)cr-

quadras do Plano Pilotc) (Ramos, 2006), quc não integram unidades de vizinhança c con-

tam apenas com o comércio Iocal presente nas cntrequaclras. A análise contou coIn o

acompanhamento da cvolução da cidade, por meio de bibliografia recente, imprensa,

entrevistas aos moradores e visitas à cidade. Os dados analislldos neste artigo rcIativtlmen-

te à influência que exercem na \'ida em comunidade abrangcm : a) o tipo convívio entre

vizinhos, se fc)FInal ou infc)rmal; b) a segurança; cI os cspaços públicos; d) a existência e a

]ocali7.ação dc cquipamcntos, cr)tnércio e serviços.

o estudc) apc)iou-sc na análise estatística dt)s dados, recolhidos e ordenados cm

base de dados

PASSADO COLONIAL E MODERNIDADE

São as referências sobre o modo de vida e intcração social, assim como a qualidade arqui-

tetônicil da cidade colonial mineira, que Lúcio C(>sta procurou transferir para as super-

quadras do Plant) Piloto de Brasília. o efeito bumcrllngue está patcntc

Reconhecida como Patrimônio Cultural da I lumanidadc peia Unesco cm 1997,

l)iarnantina acolheu, na década de 50, três cdilícios modernos, de autoria de Oscar Nte-

meyer: o Diamantina Tênis Clube ( 1950), 11 Escola Júlia Kul)istchcck ( 1951 ) e o Flotei

rijuco ( 1951 ), o impulsionador foi o enLão governador do Estado e futuro presidente

Juscelino Kubistchek, nascido na cidade. No futuro, o encontro entre os três protagonis-

tas entraria para a história, com a construçã<) da capital do país

Nt) Plano Piloto de Brasília, a superquadra é 11 unidade padrão reproduzí\'cl. que

preenchc as "asas" habitaci<)nais da cidade e inaugura um novo modo de morar c con\’i-

\er. A intenção de definir um programa socia] está subjacente à sua concepção. porém

não cabe aqui tal discussão.
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A unidade de \lzinhança 107/108/307/308 Sul, embora tenha blocos com alturas

diferentes, exibe a tipologia do bloco que irá predominar na maioria das superquadras12

Alguns blocos têm garagens que "engolem" o automóvel e liberam a superfície para áreas

verdes e espaços de lazer, enquanto outros possuem estacionamento edificado em áreas

contíguas aos blocos. A superquadra 308 Sul tornou-se modelo de implantação, contando

ainda com jardins de Burle Alan no seu interior. Entre os \”ários equipamentos existentes

a unidade de vizinhança possui uma das primeiras edificações de Niemeyer, a Igrejinha

Nossa Senhora de Fátima, que empresta o nome à rua comercial 107/108 Sul fronteira,

conhecida como Rua da Igrejinha (Figuras 1 e 2).

No interior das superquadras, o traçado viário curvo e irregular indica o abranda-

mento da velocidade. A superquadra foi concebida com base nos pilotis, de modo que a

continuidade visual e topológica fosse o principal elemento de organização da área. ÀIui-

to já se tem dito sobre o seu fechamento por meio de grades, áreas verdes e guaritas, por

motivo de segurança. Contudo, embora es[a seja uma das preocupações da população

inquirida, não é a mais valorizada, tal como ocorre com os equipamentos especializados.

A ORDENAÇÃO DE PRIORIDADES

Confirmando a concepção de Lúcio Costa, a população residente da unidade de vizinhança

salienta como uma característica positiva a existência de equipamentos públicos coletivos,

serviços e comércios na proximidade, faciitando a \lda cotidiana. Porém, grande parte dessa

comunidade não usufrui daqueles equipamentos: preferem os centros comerciais para as

compras, frequentam os clubes na orla do Lago Paranoá, não frequentam os equipamentos

escolares existentes, por exemplo. O objetivo consiste em frequentar os mesmos locais que

as pessoas com quem se mantém (ou se pretende) vínculo de amizade, assim garantindo

uma relação de privacidade e isolamento formal com os \lzinhos diretos/mais próximos 13

i ,rEi::1 spô FÀTl}h
nnu secuiit>+114

1 1 CltIEll;\ ' ':11 JE fF\;iLIÀ•
r:a>HÊRao SEr\Tm

j+$1JPEPF;EP _.[' '

15
18 GAbI ti111 Bloco na SQS 308 B – Espaço de transição/lazer

entre as superquadras 307/308

FIGURA 1 - Esquema da Unidade
de Vizinhança 107/108/307/308 Sul.

Fonte, Arquivo pessoal da autora

C – Escola-Parque. D – Igrejinha Nossa
Senhora de Fátima

FIGURA 2 – Imagens parciais da Unidade de Vizinhança

Fonte, Arquivo pessoal da autora
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FIGURA 3 – Imagens de superquadías diversas (A, B, C, D, E, F)

Fonte: Arquivo pessoal da autora.

Trata-se de um resultado surpreendente, referido por uma população inserida em

área urbana rica em alternativas de lazer, comércio e serviços. Observa-se uma tendência

para o isolamento social no interior da habitação, que vem sendo combatido com iniciati-

ras locais das respectivas prefeituras; voltar a usar o espaço público do interior da super-

quadra é promover o convívio social

Curiosamente, é a proximidade entre superquadras vizinhas, por fileiras laterais (2

a 1 6 em eixos simétricos), que assume especial importância no uso do espaço, indcpenden-

temente de estar inserida em unidade de vizinhança. Contam: os mais curtos/rápidos tra-

jetos, a organização funcional, bem como a existência de jardins, parques infantis e equi-

pamentos, em outras quadras próximas à de origem. A transferência do local de encontro

para a envolvente acaba por promo\er algum conví\,'io entre vizinhos de superquadras pró-

ximas. Contribui para isso o comércio local, já que as entrequadras comerciais estão pre-

sentes ao longo do Plano Piloto. Note-se ainda que a cidade-parque é também conservada

localmente, a ponto de a prefeitura de cada quadra aí investir diretamente, seja com a ma-

nutenção ou com a execução de novas áreas djardinadas no interior da superquadra.
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Nessa ordenação, a segurança é um aspecto que, embora não prioritário, merece

uma breve reflexão. É a escala do bloco14, como espaço de transição entre a área pública

e o espaço privado do apartamento, o alvo das atenções. Essa escala do habitar destaca-se

pela presença dos pilotis, onde o atravessamento é contínuo. As alternativas de trajeto são

limitadasy pelo fato de não se querer pisar a grama; caminha-se pelas ruas modernas. Ou

seja, se a superquadra é a “raiz" do Plano Piloto de Brasília, os pilotis são os “suportes’' por

meio dos quais os percursos pedonais são iivrremente traçados, promovendo conexões

entre superquadras \lzinhas (Figuras 3) .

ESTABELECENDO PARALELISMOS

O Plano Piloto de Brasília, inventado por Lúcio Costa, ordena elementos morfológicos

que se repetem compassadamente do longo de seu traçado urbano. A repetição do quadri-

látero e a repetição tipológica do bloco de altura semelhante estruturam a cidade de modo

harmonioso. A população residente mostra-se satisfeita15

A vegetação cresceu e emoldurou a área habitacional. O encadeamento de super-

quadras e respectivas entrequadras comerciais permitem o funcionamento de uma cidade

quinquagenária, em expansão

A construção das unidades de vizinhança é desejo geral. NIas as demais superquadras,

ainda não inseridas em ''bairros", atuam como elementos de ligação capazes de promover o

convívio de modo longitudinal, por meio da complementaridade de equipamentos numa

escala mais ampla, contribuindo, assim, para a valorização do valioso conjunto arquitetônico

e urbanístico em que está patente a influência da colonial e acolhedora Diamantina.

NOTAS

Costa ( 1997, p.282 ).

A ordorrlraltce de filiação intelectual francesa, os

imensos gramados ingleses, os terraplenos, arri.

mos e pa\-ilhões com desenhos de implantação da

China, as auto-estradas e \-iadutos americanos
(Costa. 1997: 282)

Costa ( 1997. p.27).
'Diamantina'’ Costa. ( 1997, p.271.

Reis Filho ( 1 994).

A autora foi residente nas superquadras de Brasília
durante cerca de vinte anos.

Cada conjunto de quatro superquadras deveria

constituir uma unidade de vizinhança. Para além
desse conjunto, há o da SGH;\ X 604/605 Norte,
cujo equipamento central é o clube de \’izinhança.
Em 2009, o Governo do Distrito Federal elevou à

categoria de patrimônio histórico cultural local a
unidade de vizinhança modelo de Brasília, for-

macia pelas superquadras suI 107, 108, 307 e

308, por meio do Decreto n'’ 30.303, de 27 de

abril de 2009 (Brasil, 2009).

91

9

10

11

12

13

3

+.

5

6.

7

8.

14

15

Inclui no seu interior o jardim de infância e a escola

classe; e, nos espaços contíguos entre as quadras, a

escola parque, a igreja, o posto de saúde. o cinema.
o teatro, a área de comércio e o clube social. Recen

terriente, foi instalado o posto comunitário de segu

rança da unidade de vizinhança

Ramos (2006)

As respostas tiveram por base a escala de 1 (péssê-

mo), 2 (razoável), 3 (boml e + (ótimo)

Algumas superquadras adotaram a tipologia da

torre em "H" formalizando pequenos conjuntos
construídos

São os ''con\’A’ios formais" que atingem valores

mais elevados (80%) . A referência permite a inter-

pretação de que na superquddra predomina o iso-
lamento entre moradores

A análise distingue a escala residencial entre
unidade de vizinhança, superquadra. bloco e
apartamento
Com indicação de uma percentagem de 75%

(Ramos, 2006)
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RESUMO

Como refere Lúcio Costa, a superquadra é a “raiz’' do Plano Piloto de Brasília. A agregação de

dois pares de superquadras contíguas define uma unidade de vizinhança e delimita a escala

do “bairro”. Embora essa denominação não faça parte do vocabulário local, ela defIne um

perímetro onde estão localizados os equipamentos especializados da unidade de vizinhança

O convívio social e o espaço de acolhimento fazem parte da ordenação inventada por Lúcio

Costa. A inspiração vem, inicialmente, da cidade colonial de Diamantina, passando ainda

pelo estudo das tradições lusas que o arquiteto realizou pessoalmente em Portugal. Passados

50 anos da inauguração da capital, este estudo lança um olhar sobre as prioridades definidas

por Lúcio Costa e aquelas efetivamente valorizadas por quem habita as ''asas” do Plano Piloto.

PALAVRAS-CHAVE: Conví\’io social. Superquadra. Unidade de vizinhança

LIVING PLAN PILOT, 58 YEARS – BETWEEN THE DESIGN PR18RITIES

AND THOSE APPRECIATED BY INHABITANTS

ABSTRACT

As Lúcio Costa says, superblocks are the “root” of the Pilot Plan of Brasilia. The üggregaüon of h#o

pairs of corttigrKnrs superl?locks defines a neig+rborlroo(1 unit. The existence of different fuvrc-

üortal programs iclentifies the scale of “%eig}thor}rooct'.Attho ug}1 this%autürgis not paR of the local

vocübulat) it defhres a perinteter of accessibilüy to facilities, cournterciül places and sem'ices

located vtearby. The spaces that support the social evtcortnters between the resüiential population

were "created" by Lúcio. The in.spiraüon comes, iniüally, from the colonial city of Diamtayrtjyta,

pctssing through the studY of “lu.so" tradiüons which the arc+útect held in Portugal. 50 years aPer

the inauguraüolt of the capital, the paper takes atookat the Lúcio Costa’s prioTities defüred hI the

-urban ’plavt and the priorities poirrteci out by those 1'ho intmbit the “u?ings" of the Pilot Plan

KEYWORDS-. Social inteTacticnr . Superblock. NeighboThood unit
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EXPANSÃO URBANA E EXCLUSÃO SOCIAL

EM BOA VISTA – RORAIMA

INTRODUÇÃO

Na Amazônia Legal, residem em áreas urbanas, segundo dados do Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IB(IE), aproximadamcnte 15 milhões de pessoas. Ao se tratar de

cidades da Amazônia e seus problemas sociais, recai-se quase sempre sobre as metrópo-

les regionais (Belém eNlanaus). que, somando suas respectivas regiões metropolitanas,

alcançam uma população de cerca de 4 milhões de habitantes, e sobre algumas cidades

de rápida expansão demográfica situadas na região sudoeste do Pará INlarat)á) .

Entretanto, nas últimas décadas, outras cidades amazônicas têm experimentado

um contínuo processo de crescimento populacional, resultando numa crescente de-

manda por serviços públicos, alguns deles até então inexistentes nessas regiões. Esse

movimento tem levado a um novo arranjo institucional e a novas formas de organiza-

ção da sociedade civil, bem como a uma rcconhguração do cspaço urbano, caracteri-

zando uma nova morfologia urbana, formada por um vasto mosaico cultural, onde

convivem inúmeras representações identitárias coletivas, cristalizando-se cm distin-

tas manifestações territoriais

Entre os diversos municípios amazônicos a sofrer tais intervenções em seu espn-

ço urbano, delineando novos traçados socic)econômicos e culturais. encontram-se as

capitais dos Estados periféricos da Amazônia. Esscs municípios representam uma par-

cela signiflcati\'a dos Produtos Internos Brutos (PIB) de seus respectivos estados e

OCU LUM ENSAIOS 13 1 Campinas 1 p.68-87 1 Janeiro_Junho 2011



70 BOA VISTA – RORAIMA 1 P. M . Staevie

concentram o maior contingente populacional nessas unidades da federação. Isto ocor-

re de forma ainda mais intensa nos dois últimos estados federativos criados com a

Constituição de 1988. Amapá e Roraima (Staevie, 2009)

Roraima, o estado mais setentrional do País, conta com uma população de apenas

451 mil habitantes, das quais 285 mil residem na capital, BoaVista. Sua ocupação tomou

impulso a partir dos anos 1970, com os programas de colonização agrícola e a “corrida do

ouro". que levou milhares de pessoas de todo o país a exercer a atividade garimpeira no

interior do estado. Apesar de a garimpagem se realizar no interior, a população se concen-

trou em Boa Vista, em função de vários fatores que serão apresentados posteriormente

Ainda que o bool 11 demográfico tenha ocorrido a partir dessa época, a cidade passou por

outros momentos que ajudam a explicar sua expansão demográfica e a respectiva expansão

urbana. Neste ensaio, busca-se apresentar uma perspectiva histórica para o entendimen-

to desses processos, analisando a formação socioespacial da capital roraimense a partir de

seus agentes lnterr'’entores

A Figura 1 mostra a localização do estado de Roraima.

O estado de Roraima, juntamente com o Amapá, tem experimentado as maiores

taxas de crescimento populacional desde os anos 1980, assim como suas respectivas

capitais – Boa Vista e I\’lacapá. De outro lado, as duas capi-

tais aparecem encabeçando o rcltrkil-Ig da exclusão social no

país, segundo os dados de Pochmann e Amorim (2004). O

vertiginoso crescimento populacional deveu-se (e deve-se)

fundamentalmente ao intenso fluxo migratório observado

nesses estados e municípios. Não obstante a redução da

intensidade na migração. esta ainda constitui importante

fonte para o acréscimo populacional experimentado atual-

mente pelas duas unidades territoriais

#%

Vw

FIGURA l – Posição geográfica de Roraima

Fonte, <www.ibge.gov.br>

DINÂMICA DA EXPANSÃO URBANA EM BOA VISTA

A cidade de Boa Vista. capital do estado de Roraima, faz parte da subdivisão Fronteira de

Integração da porção ocidental da Amazônia. Encontra-se na mesorregião Norte de Ro-

raima, na microrregião de Boa Vista. Possui clima equatorial com média de temperatura

de 27,4'’C, vegetação típica de savana e duas estações bem definidas: a chuvosa (inverno),

entre abril e setembro, e a seca (verão), entre outubro e março. Localiza-se na margem

direitd do rio Branco. dentro da bacia hidrográfica de mesmo nome

A cidade conta atualmente, segundo dados do Censo 2010 do IBGE, com uma

população aproximada de 285 mil habitantes, mais do que o dobro daquela observada em

199 1, que era de 122 mil habitantes. Conforme aponta Vale (2007, p.22), até o início da

década de 1980, a expansão urbana da capital roraimense foi capitaneada pelo governo,

que, "visando a segurança nacional, promoveu o crescimento populacional do Território
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por meio de uma política urbana concentrada na capital [. . .]". Já cm 199 1, através da Lei

n'’ 244, que regulamenta o Plano Diretor do município de Boa Vista, foram criados mais

30 bairros. Em 1999 o Plano Diretor foi alterado, rcdcfinindo os lim itcs de alguns bairros

e acrescentando mais 18. Em 2000 a cidade já contava com 49 bairros e em 20 1 1 , com os

novos bairros criados em 2,007 t São Bento) e 20 1 0 (Said Salomãol, já são 55. expandindo

a área urbana para a região oeste (Figura 2).

A região comporta uma vasta quantidade de corpos hídricos (lagoas e igarapés),

conferindo risco ambiental à expansão urbana desordenada. A Figura 2 mostra a evolução

urbana da cidade de Boa Vista até 2005. Cabe destacar que, por sua restrita navegabilida-

de, o rio atualmente nãc) se apresenta como elemento dinâmico da cconc)mia 1{)cal e de sua

demografia. Entretanto. os bairros localizados às suas margens, sobretudo o bairro Cac’ta-

no Filho (no 2 na Figura 2), sofrem anualmente com as chcias que ocorrem no período

chuvoso, entre abril e sctcmbro.

O atual Plano Diretor, aprovado em 28/1 1/2006 e pLlblicado no Diário Oficial do

N’lunicípio em 30/1 1/2006, foi considerado ineficiente e incompleto em vários aspectos,

segundo o documento intitulado "Diagnóstico do Plano Diretor dc Boa Vista – RR",

realizado pela Rede de Avaliação e Capacitação para a Implementação dos Planos 1)i re-

tores Participati\-os, em 2007. Para os avaliadores, o Plano l)iretor de Boa Vista não re-

presenta um plancjamento efetivo de longo prazc) para a cidade. o \olume migratório e

o intenso processo de urbanização não foram contemplados de forma satisfatória no

BAIRROS

1. Centro

2. Fco. Caetano Filho

3. Calunga
4. São Vicente
5. 13 de Setembro

6. Mecejana
7. São Francisco

8. 31 de Março
9. Aparecida

FIGURA 2 – Evolução urbana da cidade de Boa Vista
Fonte, Vale (2007)
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• até 1950
6 anos de 1960
• anos de 1970

de 1980 à 1985

e de 1986 à 1989
_ de 1990 à 1995

e após 1996

46. Hélio Campos
47. Cinturão Verde

48. Bela Vista
49. AraceIÊ S. Maior

50. Jardim Tropical

51. Olímpico

52. Conjunto Cidadão
53. Cidade Satélite

37. Equatorial
38. Nova Cidade
39. Jardim Caranã
40. Silvio Botelho

41. Santa Luzia

42. Jardim das Copaíbas
43. União

44. Operário
45. Raiar do Sol

28. Caranã
29. Centenário
30. Jardim Primavera
31. Santa Tereza

32. Piscicultura
33. Paraviana
34. Alvorada

35. Cauamé
36. Pintolândia

19. Caçari
20. Marechal Rondon
21. Distrito Industrial
22. Tancredo Neves

23. Jóquei Clube
24. Silvio Leite

25. Caimbé
26. Cambará

27. Nova Canaã

10. São Pedro

11. Canarinho
12. Liberdade
13. Jardim Floresta

14. Aeroporto
15. dos Estados
16. Pricumã
17. Buritis
18. Asa Branca
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Plano, tornando a política habitacional o ponto fraco do documento. Esses processos têm

contribuído para o dumento na demanda por habitação e terra urbanizada e, consequen-

temente, para uma crescente disputa pelo espaço urbano na cidade de Boa Vista. Segun-

do o Diagnóstico, apesar da grande segregação socioespacial e dos elevados índices de

pobreza observados no município, o Plano não se apresenta como uma estratégia econô-

mica e socioterritorial para o desenvolvimento municipal

Outro ponto negativo refere-se à participação da sociedade civil no processo de

elaboração e posterior fiscalização das ações pre\lstas no Plano. Ainda que tais pontos es-

tejam contemplados, não se apresenta de forma clara quais são os canais e mecanismos para

a real efetivação dessas práticas. De forma geral, a participação política da sociedade rorai-

mense nos fóruns de decisão de natureza colegiada está muito aquém das reais necessida-

des coletivas. Historicamente, por razões distintas, a sociedade tem participado de forma

muito tímida nesses espaços de discussão e deliberação comunitária. Na última Conferên-

cia Estadual das Cidades, realizada em 20 10, não mais do que 50 pessoas se fizeram presen-

tes, entre eles autoridades, empresários do ramo imobiliário e pesquisadores/professores

uni\’ersitários. A participação dos mo\lmentos sociais foi bastante aquém do esperado.

Para o entendimento da atual conformação urbana da cidade de Boa Vista, neces-

sita-se compreender o seu processo histórico de ocupação territorial. Com esse intuito,

Veras (2010) propõe que Boa Vista possui três espaços urbanos distintos: primeiro, o ar-

ruamento histórico do núcleo embrionário, às margens do rio Branco; segundo, o espaço

definido no projeto urbanístico radial concêntrico de 1944: e terceiro (mancha urbana), a

área que perpassa os limites do projeto inicial a partir dos anos 1970 e se consolida com a

expansão urbana a partir dos anos 1990. Essa cronologia é fundamental para se entender

a expansão demográfica e urbana, pois tais movimentos se atrelam inevitavelmente a

processos sociais ocorridos durante os distintos períodos.

Tais processos sociais configuram o espaço urbano resultante das interações eco-

nômicas, políticas e culturais nos diversos momentos de sua dinâmica produtiva. A pro-

dução do espaço e a expansão urbana nascem da contínua necessidade da sociedade em

atender a suas distintas demandas, em que o processo de produção é acompanhado per-

manentemente pela reorganização espacial. Relembrando Santos (2005), o espaço per-

miLe que os fatores de produção – trabalho, mercadorias e capital– passem a ter grande

mobilidade. As mudanças permanentes no espaço ocorrem em função da constante bus-

ca por novos significados. "na medida em que o movimento social Ihes atribui, a cada

momento. frações diferentes de transformações de todo social" (Veras 1 20 107 p.2)

A gênese da ocupação da área de Boa Vista ocorreu de forma espontânea, segundo

Sil\’a (2010),com a transferência do antigo povoado de São Joaquim, que circundava o

Forte de mesmo nome, para a região onde se encontra o núcleo inicial da cidade. Esse

núcleo iniciou-se efetivamente com a instalação da Fazenda Boa Vista em 1830 ep mais

tarde, em 1858, com a instalação da Freguesia Nossa Senhora do Carmo, da Ordem dos
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Carmelitas, na sede da Fazenda. A vila foi então alçada à categoria de cidadc cm 1 890, e

desmembrada do município dc Nloura, pertcncc’nte ao cs;rado do Amazonas.

Em 1943, com a criação do Território Fcderal do Rio Branco1 por C;ctúlio \’argas,

Boa Vista dcixou de pcrtencc-r ao Amazonas, tornando-se a capital do Território. Fc)i con-

vicIado para a elaboração de seu Plano Urbanístico o engcnhciro civil da empresa Riot)ras,

Darcy Aleixo Dcrcnusson. o projeto urbanístico previa um formato radial concêntrico,

em forma de leque, em que as principais avenidas irradiavam de um ponto central em

direção a um limite estabelecido por duas avenidas a serem construídas. Para Veras (20 1 0),

o Plano propiciou a diferenciação do espaço urbano já naqucle lnomento, pois criou um

acesso seleti\-o e desigual das pessoas, visto quc só contclnpla\’a o núcleo embrionário e a

área delimitada no projeto e não toda a cidade. Nesse sentido, aquele autor afirma

[ . . .] o Plano Urbanístico passou a incorporar novos ritmos de organização espacial

devido ao caráter conccntrador c pcIo fiILo dos arranjos espaciais que dcfiniam a cidade

na época estarem ligados a ações políticas isoladas, CI uc, por sua vez, eram seletivas e

acentua\am as desigualdades, criandc) difcrenciaçõcs socic)espaciais inLraurbilnas e

formação de territórios precários, que até hoje são prcscnciados (Veras, 201 0, p. 14)

Com esse projctc) urbanístico inicia-se

o segundo espaço urbano apontado por Veras

(20 1 0), que vai caracterizar a c\pansão url)a-

na de Boa Vista até pelo menos os anos 1980

A Figura 3, ao 611111, permite uma \dsua-

lizacão do formato urbanístico concêntrico da

cidade, além de mostrar as praias do rio Bran-

co, formadas durante o período de seca

Já a Figura 4, permitc uma visualiza-

ção do formato da cidade por c)utro ângulo

C) intcrc’sse na criação e ocupação

do Tcrritório sc deu pela necessidade de

preencher um espaço de fronteira ainda

FIGURA 4 – Vista aérea de Boa Vista.

Fonte, <www.boavista-rr.com.br>. Foto de Marcelo Lourenço.

FIGURA 3 – Vista aérea de Boa Vista

Fonte, <www.sosriosdobrasi l.blogspot.com>
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pouco ocupado. Juntamente com a vinda de pessoas para a administração pública e para

as obras da nova capital, foram criadas colônias agrícolas no interior para a efetiva ocu-

pação da área, algumas das quais darão origem a futuros municípios

Na data da criação do Território do Rio Branco, menos de 16 mil pessoas nele

residiam, o que representava uma densidade demográfica abaixo de 0, 1 hab/km2. Ele se

resumia apenas à cidade de Boa Vista; Caracaraí, seu segundo município, só seria cria-

do em 1955. O Quadro 1 mostra a situação dos municípios roraimenses quanto à sua

população, área, densidade demográfica e ano de criação.

Ainda como território e depois como estado (pós- 1988), Roraima experimentou

um intenso crescimento populacional entre 1950 e 2000 – de 17 247 para 324 397 ha-

bitan tes –, acompanhado por expressivo processo de urbanização. Na década entre 1991

e 2000, a taxa média de crescimento demográflco anual foi da ordem de 4,72%, passando

a população de 217 583 para 324 397 habitantes. A taxa de urbanização nesse período foi

de 17,66% ao ano, passando de 64,72% para 76, 1 5%. O processo de urbanização foi mais

patente na capital, que concentrou grande parte dessa população; dentre os 324 397 ha-

bitantes residentes no estado em 2000, 197 098 residiam na área urbana de Boa Vista

O estado de Roraima é composto por 1 5 municípios. Na mesorregião norte en-

corrEram-se os municípios de Alto Alegre, Amajari, Boa \'’ista, Pacaraima (microrregião

de Boa Vista), Bonfim, Cantá, Normandia e Uiramutã (microrregião Nordeste de Ro-

raima). Já na mesorregião sul situam-se os municípios de Caracaraí, Iracema, l\lucajaí

(microrregião de Caracaraí), Caroebe, Rorainópolis, São João da Baliza e São Luiz do

Anauá (microrregião Sudeste de Roraima). Além de limítrofe ao Pará e Amazonas, o

Estado possui dupla fronteira internacional, com a República Bolivariana da Venezuela

e com a República Cooperativa da Guiana. Da capital Boa Vista até a fronteira guianen-

se (BonfIm/Lethem) são aproximadamente 15C)km, e até a divisa com a Venezuela são

cerca de 230km (Pacaraima/Santa Helena do Uairén). Característica interessante é o

caráter bilíngue dessas fronteiras, visto que na Venezuela a língua oficial é o espanhol e

na Guiana, o inglês

Entre 1980, início do booltr demográfico de Boa Vista, a[é 2007, a população total

quase quadruplicou, passando de 67 017 para 249 853 habitantes, chegando atualmente

a aproximadamente 285 mil habitantes. Cerca de 98% desse total reside na zona urbana,

diferentemente do que ocorria em 1980, quando o tamanho da população rural ainda se

aproximava da urbana. Os dados do IBGE apontam que os períodos com maiores taxas de

crescimento populacional foram de 1980 a 1991 (7,22%) e de 1996 a 2000 (4,92%). Tal

crescimento ocorreu principalmente na população urbana, que apresentou taxas de

9,60% e 6,99% respectivamente. Entre 1980 e 2007, a população urbana de Boa Vista

aumentou em mais de cinco vezes, passando de 43 854 para 246 156 habitantes, confor-

me a Contagem Populacional. O Quadro 2 mostra a evolução populacional de Boa Vista

e Roraima entre 1991 e 2010
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QUADRa l – Municípios de Roraima – população total, área, densidade demográfica e ano de criação, 2010

MUNICÍPIO POPULAÇÃO ÁREA (km2)

Alto Alegre

Amajari

Boa Vista

Cantá

Caroebe

Iracema

Mucajaí

Normandia

Pacaraima

Rorainópolis

São João da Baliza

São Luiz

Uiramutã

Bonfim

Caracaraí

16.286

9.330

284.258

13.778

8.114

8.676

14.814

8.926

10.448

25.587

6.778

6.750

8.147

10.951

18.384

Total 451.227

Fonte, IBGE. Elaborado pelo autor.

QUADRO 2 – População residente em Boa Vista e Roraima – 1991 a 2010 (em mil habitantes)

ANOS 1 991 1996 1997 1998 1999 2000 2001

BOA VISTA 122.6

RORAIMA 217.5

158.8 163.0

254.4 260.7

153.9

247.1

Fonte, Staevie (2009)

/\]ém dos núrneros absolutos, o Quadro 2 permite visualizar o aumento da partici-

pação rclati\'a da capital no total da população do estado. Enquanto em 199 1 a população

de Boa Vista representava 56,36',-f do total do estado, em 2007 sua participação relativa

ele\’ou-se para 63, 12% , <) que demonstra uma maior concentração populacional na capital

roraimc’nse ao longo do período analisado. Em 2010 essa participação alcançou 69% e

82% da população urbana do estado.

A população de Boa Vista é aproximadamente 1 1 vezes maior que a do segundo

município mais populoso do estado, Rorainópolis, com cerca de 25 mil habitantes. Em

termos econômicos, a capital responde por mais de 80% do PIB estadual, concentrando

80% dos estabelecimentos comerciais, responsáveis por aproximadamente 70% das ati\’i-

dades privadas no estado. Possui sozinha mais estabelecimentos financeiros, hospitalares

c educacionais do que o restante ( 1 4) dos municípios, e é sede das principais instituições

25.567

28.472

5.687

7.665

12.066

14.410

12.461

6.967

8.028

33.594

4.285

1.527

8.066

8.095

47.411

224.301 ,04

167.1

266.9

200.5

324.3

BENS. DEMOGR.

0,63

0,32

49.98

1.79

0,67

0.60

1.18

1,28

1,30

0,76

1,58

4,42

1,01

1,35

0,38

2,01

2802 2003 2004 2005 2006 2007 2010

214.5

346.8

208.5

337.2

ANO DE CRIAÇÃO

1982

1995

1890

1995

1994

1994

1982

1982

1995

1995

1982

1982

1995

1982

1955

249.8 284.3

395.7 451.2

242.1 249.6

391.3 403.3

236.3

381.8

221.0

357.3
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públicas, tanto da administração direta como indireta. Nesse sentido, Diniz e Santos

(2008, p.9), apontam um desequilíbrio hierárquico entre a capital e as demais cidades,

resultando num ''fenômeno de macrocefalia urbana na capital do Estado". A Figura 2

ilustra o crescimento da cidade

No início da década de 1 970, ocorreu importante expansão urbana ligada à abertura de

rodo\las. A área periférica se expandiu com a instalação do 6'’ Batalhão de Engenharia e Cons-

trução (BEC). que reservou para seu uso uma extensão considerável no Bairro de Mecejana.

Os bairros 3 1 de Nlarço, São Francisco, Aparecida e Canarinho começaram a ser ocupados

No início dos anos 1980, o espaço realmente urbanizado em Boa Vista era sua área

central, ou Centro, onde residia a maior parte da população urbana. calculada, segundo dados

de Vale (2007), em mais de 7 mil indi\’íduos, isso ainda no ano de 1974. A maior parte dos re-

sidentes na região eram indivíduos de mais alta renda, constituída sobretudo por políticos,

funcionários públicos e pecuaristas. Ademais, na região concentraram-se também a maioria

dos equipamentos urbanos, além da “primazia na dotação de redes de esgoto, d’ água, elétrica,

[ . . .] atraindo as classes mais fa\,'orecidas " (Vale, 2007, p. 1 14). Também no Centro encontra-

\-am-se os serxlços hospitalares. educacionais, administrativos, fInanceiros e comerciais.

Já os bairros mais residenciais ficavam a leste das Avenidas Enê Garcez e l\Iajor

\\’illiams, como o São Francisco, 31 de Nlarço, Aparecida e São Pedro. Nesse período, à

beira do rio Branco, iniciou-se a construção do ''Bairro dos Executivos", para os altos fun-

cionários do Governo, enquanto o bairro Canarinho e o 13 de Setembro contavam com

uma infraestrutura muito precária, quase inexistente

A partir dos anos 1980 configurou-se uma nova morfologia urbana, no âmbito de

uma forte expansão do espaço urbano na cidade de Boa Vista. Em 1981 surgiram os bair-

ros Jardim Floresta II e No\’o Planalto: em 1982. Pricumã, Buritis, dos Estados e Caçari;

em 1983, o bairro ÀIarechal Rondon. Entre 1985 e 1989 mais 14 bairros foram criados na

cidade, refletindo sua intensa expansão dernográflca

O que ocorreu efetivamente após os anos 1980 foi a incorporação de novas áreas

mediante a proliferação desordenada de loteamentos, "respondendo especialmente a inte-

resses políticos de assentamentos de migrantes que eram induzidos a se deslocarem para

Boa Vista " (Silva, 2010, p.8) . Aqui se torna mais e\ldente o terceiro espaço urbano apresen-

Lado por \’eras (2010). Os anos 1990 reproduziram a expansão urbana ocorrida na década

anterior, num ritmo ainda mais intenso. Com o crescimento da migração intraestadual, em

função da desativação dos garimpos e da falência dos projetos de assentamentos rurais no

interior do estado, houve uma desordenada expansão da área urbana, resultando na criação

de no\'os bairros. Durante essa década foram criados ao menos 16 bairros, sobretudo na

região oeste da cidade, representando um inchamento dernográhco na zona ambientalmen-

te mais frágil do município. onde se encontra uma vasta quantidade de lagos e igarapés

Residem nesses bairros cerca de 80% da população da cidade: o Censo de 2000 apontou 1 52

062 moradores para uma população urbana de 197 298 pessoas, e a Contagem Populacional
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de 2007 apontou aí 200 537 dos 246 444 habitantes da capital, com precárias condições de

moradia, saneamento e transporte público.

Na zona oeste, aproximadamente 85% dos residentes são migrantes, que residem

em áreas doadas pelo poder público, numa clara política de criação de currais eleitorais,

sobretudo pelo governo de Ottomar Pinto, entre 1979- 1983 e 199 1 - 1995. São áreas ocu-

padas por pessoas de baixo poder aquisitivo, ali assentadas com fins eleitoreiros, ou in\'a-

sores que se apoderaram de terrenos dcsocupados, muitos deles pertencentes à União2.

As ocupações irregulares são constantes no município, por vezes incentiv,Idas por lideran-

ças políticas que possuem interesses particulares nas ocupações

Durante os anos 1990. outros agentes sociais incc)rporaram-se com mais intensi-

dade às forças que determinam a configuração do espaço urbano boa-visterlse e concor-

rem para a legitimação política desse espaço. Até a década de 1980, boa parte dos assen-

tamcntos humanos na cidade de Boa Vista tinha como gênese a política de ocupação

territorial determinada pela União, seja diretamente na cidade, seja por causa da falência

das colônias agrícolas do interior. Já na década seguinte a reestruturação urbana ocorreu

principalmente em razão do fim da atividade garimpeira que trouxera de forma espontâltea

milhares de pessoas de todo o país para Roraima. Com o fechamento dos garimpos, gran-

de parte dos garimpeiros se dirigiram para a capital, inchando a periferia da cidade3.

A transformação de território para estado, em 1991 , também contribuiu de forma

expressiva para o incremento populacional na capital. Dada a necessidade de formação de

instituições públicas no novo estado recém-criado, ocorreu uma demanda importante de

mão de obra, acarretando um movimento intenso de migrações para a cidade. Num pri-

meiro momento, os cargos públicos foram distribuídos pelo governador, sem a realização

de concurso. A distribuição resultou num inchaço sem precedentes no setor público e

contribuiu pcsadamentc para a continuidade do fluxo migratório em direção à cidade'4.

Segundo Vale (2007), com a Lei n'’ 483, de 9 de dezembro de 1999, a cidade de Boa

Vista, já com aproximadamente 200 mil habitantes, passou a tcr um total de 49 bairros, assim

distribuídos: 6 bairros na Zona Norte, 5 bairros na Zona Sul, 3 bairros na Zona Leste, 34

bairros na Zona Oeste, além do Centro. O Quadro 3 mostra esta distribuição em 2000

Ao se analisar a evolução da ocupação da área urbana de Boa Vista, são esclarece-

doras as palavras de Vale (2007, p. 118)

Depende do Estado e do capital a direção que a expansão urbana segue. Até os anos

1 960, a expansão urbana ficou em torno do Centro administrativo e comercial por-

que essa malha urbana fazia parte de uma rede em que tinha como centro hlarlaus

e esta era ligada pela hidrovia do Rio Branco. No ano de 1976 quando construíram

a BR 17+ (trecho Boa Vista – Nlanaus) a expansão urbana toma a direção desta

(Zona Oeste ) e a segue quando realizado o outro trecho que ligaria a cidade à fron-

teira com a Venezuela, em 1996 (Zona Norte).

ocu LUM ENSAIOS 13 1 Campinas 1 p.68-87 1 Janeiro_Junho 2011



78 BOA VISTA – RORAIMA I p. M . Staevie

QUADRO 3 – Distribuição dos bairros de Boa Vista por Zona – 2000

ZONA BAIRROS

Norte Dos Estados, Aparecida, Aeroporto. Paraviana, São Francisco, 31 de Março

Calunga, Distrito Industrial, Marechal Rondon, São Vicente, 13 de Setembro,

Caçari. Canarinho. São Pedro

Asa Branca. Buritis, Caimbé, Cauamé, Caranã, Centenário, Cambará, Equatorial, Jardim Floresta, Jardim Tropical,

Liberdade, Mecejana. Nova Canaã, Operário, Pricumã, Tancredo Neves, Alvorada, Bela Vista, Cidade Satélite, Cinturão

Verde. Dr. Sílvio Botelho, Dr. Sílvio Leite, Jardim Caranã, Jardim Primavera, Jóquei Clube, Nova Cidade, Pintolândia

Piscicultura, Araceli Souto, Santa Luzia, Santa Teresa, Senador Hélio Campos, Raiar do Sol, União

Fonte, Adaptado de Vale (2007)

Sul

Leste

Oeste

Um ponto importante a destacar atualmente na composição demográfica de Boa

Vista é o crescimento no fluxo de indígenas que chegam diariamente à capital em busca

de melhores condições de vida, segundo eles próprios afirmam. No ano de 2005, a Fun-

dação Nacional do Índio – FUNAI estima\,a uma população indígena em Boa Vista da

ordem de 2 437 indivíduos. Já o Censo 2010 apontou um total de 6 150 indígenas vi\,en-

do na capital roraimense. Embora seja apenas 3,07% da população da cidade, esse nfl-

mero corresponde a aproximadamente 22,00% de todos os indígenas do estado. Portan-

to, quase 1/+ dos indígenas roraimenses moram na capital, na sua maioria habitando

moradias precárias nas regiões sul e oeste da cidade, principalmente nos bairros Pin-

tolândia e Raiar do Sol, locais de frágil estrutura urbana

Os números podem ser ainda mais expressivos, pois se observa uma recorrente

falta de identificação pessoal dos indígenas como tais. Rluitos deles, pela flagrante dis-

criminação étnica a qual são submetidos, não se reconhecem como tal, ainda que seu

fenótipo demonstre claramente suas origens. Os bairros em que residem são ocupados

principalmente por migrantes nordestinos e guianenses de baixa renda

Até mesmo nas regiões de migrantes os indígenas são vistos de forma discrimina-

tória, sendo considerados incivilizados. Um branco, mesmo que analfabeto, leva \’anta-

gem no mercado de trabalho sobre um indígena, ainda que com mais escolaridade. RIal

ou bem, aquele é branco, cit iII lado (Silva, 2010, grifo meu)

As principais etnias encontradas em Boa\’isLa são os N-IacLL\is, \Vap&anas e Taurepan-

gs, estes últimos em número bem menor, o que agrava sua situação. Sua etnia é signifIcativa-

mente menor que os NIacLLlis, por exemplo, que é a mais populosa do estado. Tal fato é grave,

pois o futuro pode significar um dizimar da etnia Taurepang nas suas áreas tradicionais

O que tem ocorrido em Boa \’ista nas últimas décadas é uma expansão espacial

forjada num amálgama de interesses entre o Estado e o capital, que, na sua lógica de

autorreprodução, acaba por determinar a configuração urbana de mais esta cidade da

Amazônia brasileira. Seguindo a linha de Harvey ( 1980), a cidade acaba por se confi-

gurar como espaço das relações de interesse capitalista, onde o domínio do capital no
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processo de trabalho torna-se condição necessária para sua autorreprodução. Entre-

tanto, nos dois últimos decênios, a população tem exercido papel fundamental na

confIguração do espaço urbano, através de demandas por moradia e infraestrutura

básica, além de participar como força de trabalho produtiva e consumidora

A forma e a utilidade que a cidade toma são determinadas historicamente. e os

distintos atores (Estado, capital, habitantes e suas organizações) são peças-chave nes-

se processo, de forma mais ou menos atuante nos difercntes períodos, Veras, ao citar

Moreira, conclui que “a estrutura econômica da formação econômico-social é que

determina a organização espacial, mas é a conjuntura política que comandd seus mo-

vimentos (processos e forma)" (Veras, 2010, p,3-).

Na última década, ocorreu uma expansão significativa do setor da construção

civil, voltada a empreendimentos direcionados à camada populacional com maior po-

der aquisitivo. Nos últimos três anos, foram construídos na cidade um prédio com

dezoito andares (até então o edifício mais alto possuía cinco andares) e cobertura co-

tada cm R$ 500 mil, um condomínio de apartamentos com dois blocos de seis andares

cada, e um condomínio horizontal fechado

Constata-se uma corrente migratória distinta, vinda sobretudo do sul e sudeste do

país, que tem ajudado a mudar os hábitos de consumo, inserindo novos padrões, refletidos

nas empresas que se instalam diariamente na cidade. Dentre elas podem-se citar as rcdes

de fast-food C]iraffas e S ZlbU'cII. lojas especializadas em bebidas e alimentos importados de

alto padrão de consumo, as concessionárias de automóveis Mitsubishi, Honda, Suzul.i,

Renault e Toyota, a ampliação da rede Boticário, além de empresas \’arejistas (boutiques

famosas) do ramo de vestuário e calçados. Também está em estudo a instdlaÇão de uma

loja da rede Americanas. A economia do município permanece, portanto, amplamente

atrelada ao setor de comércio e serviços, sendo baixa a participação do setor secundário.

Em suma, com base na análise feita por Veras (2010), que propõe o entcndimen-

to da expansão urbana – e a produção do espaço – de Boa Vista em três momentos

históricos distintos, percebe-se a participação dos diferentes atores nesse processo

Nos dois primeiros períodos ( 1890/1943 e 1943/1980) o protagonismo esteve com o

Estado, responsável pela expansão urbana através de políticas de ocupação para a rc-

gião. Num terceiro momento, pós- 1980 até a atualidade, tanto o capital quanto os ha-

bitantes da cidade têm exercido papel importante na contlguração do espaço urbano de

Boa Vista. Nesse sentido, afirma Veras (2010, p,7):

O espaço urbano de Boa Vista tem sido, no decorrer dos tempos, destinado a cum-

prir funções específicas que mudam de acordo com as necessidades e interesses de

organizações sociais e políticas das classes dominantes que se revezam no poder.

Diante dessa perspectiva, a cidade, inacabada e em transformação, é resultantc dc

intervenções reguladas por diferentes agentes promotores do espaço urbano,
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CONSIDERAÇÕES SOBRE A EXCLUSÃO SOCIAL EM BOA VISTA

Embora esteja tomando dimensões mais amplas e contornos mais modernos, com uma

nova morfologia urbana, a cidade de Boa Vista apresenta indicadores sociais que a co-

locam como a segunda pior capital do país no índice da exclusão social, segundo estudo

de Pochmann e Amorim (2004) .

Para a construção do índice, os pesquisadores utilizaram temas relacionados a

padrão de vida digno, conhecimento e risco juvenil (Pochmann & Amorim, 2004,

p. 18). Para os fins deste estudo, não cabe apresentar de forma extensiva e crítica a

metodologia de cálculo e apreciação dos índices, bastando considerar que eles osci-

lam de 0,0 a 1,0, e que o maior número indica a melhor situação social, no tocante a

índice de escolaridade, alfabetização, pobreza, desigualdade social, emprego formal

concentração de jovens e violência. O índice foi calculado para os 5 507 municípios
brasileiros em 2000

A capital roraimense, Boa Vista, ocupou a posição 1 452 no rankillg . com o índi-

ce 0,505, havendo 1.451 municípios em melhor situação social e 4 055, pior. Macapá

(AP) ocupou a 1 683a posição, com índice 0,493: Porto Velho (RO), a posição 873, com

índice 0,536: Rio Branco (ACI, a posição 1.178, com índice 0,519

O Quadro 4 mostra uma situação de vulnerabilidade social nessas capitais, não

apenas por suas posições dentro do ranking das capitais, mas também em relação aos

demais municípios do País

Detalhando-se os indicadores parciais que compõem o índice geral de exclusão so-

cial, observa-se que o "índice de desigualdade sociaI" mostra Boa Vista como a 5a pior capital

(0,201 ). Nesse índice, a pior situação é a de Rio Branco (0, 155), seguida por Teresina

(0, 171 ) e N'lanaus (0, 1 78). Àlacapá é a 7’ pior (0,213), e Porto Velho, a 8’ (0,219). Portanto,

das oito capitais com maior desigualdade social, quatro delas encontram-se na Amazônia,

região que encabeça este rulrki IIg negativo. Esse índice aponta o desequilíbrio de renda

entre os chefes de grupos familiares situados nos extremos da distribuição econômica, mos-

trando uma alta concentração de renda nesses municípios. Do lado oposto, as capitais bra-

sileiras mais bem colocadas – com menor desigualdade – são Florianópolis (0,748) e

Porto Alegre (0,618). AbaIxo, o Quadro 5 mostra o índice de desigualdade nas oito capitais

com pior posição, dispostas em ordem decrescente, isto é, a 1 ’ posição equivale à pior colo-

cada, a 2’ posição à 2’ pior colocada e assim sucessivamente (Stae\le, 2009)

No que tange ao "índice de pobreza", Boa Vista (0,703) é a 11 ’ melhor no rarrkil Ig.

A pior colocada entre as capitais amazônicas é Rio Branco (0,619), o 10'’ pior índice entre

todas as capitais. No geral das capitais brasileiras, as mais bem colocadas são Florianópo-

lis (0,870), Curitiba (0,845) e Porto Alegre (0,829). O índice de pobreza indica a partici-

pação de chefes de família com rendimento abaixo da linha da pobreza

No que tange ao “índice de emprego formal", Boa Vista teve a pior situação do país

entre as capitais, com um valor de 0, 150. O índice de emprego formal, que mensura a
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QUADRII 4 – indice de exclusão social e ranking gera\

MUNICÍPIO ÍNDICE DE EXCLUSÃO SOCIAL POSIÇÃO NO RANKING

Boa Vista-RR 0,505

Macapá-AP 0,493

Maceió-AL 0,526

Manaus-AM 0,522

Palmas-TO 0,608

Porto Velho-RO 0,536

Rio Branco-AC 0,519

Teresina-PI 0,521

Fonte, Atlas da Exclusão Social (Pochmann & Amorim, 2004)

1 452’

1 683’

1 040;

1 112a

163'

873’

1 178'

1 136’

Elaborada pelo autor.

OUADRO 5 – Índice de desigualdade e ranking das piores capitais

MUNICÍPIO ÍNDICE DE DESiGUALDADE POSIÇÃO NO RANKING (PIORES)

Rio Branco – AC

Teresina – PI

Manaus – AM

São Luis – MA

Boa Vista – RR

Maceió – AL

Macapá – AP

Porto Velho – RO

Fonte, Staevie (2009)

0,155

0,171

0,178

0,183

0,201

0,205

0,213

0,219

18

2a

3a

4a

5a

68

78

8a

QUADRO 6 – Índice de emprego formal e posição geral no ranking

MUNICÍPIO ÍNDICE DE EMPREGO FORMAL POSiÇÃO GERAL NO RANKING

Porto Velho – RO 0,299

Rio Branco – AC 0,278

Macapá – AP 0, 199

Boa Vista – RR 0,150

Fonte, Atlas da Exclusão Social no Brasil (Pochmann & Amorim, 2004)

16a

19a

26a

27a

participação dos trabalhadores assalariados em ocupações formais no total da população

em idade ativa, apresentou-se baixo nas capitais menos dinâmicas da Amazônia. O Qua-

dro 6 mostra esse índice para algumas capitais selecionadas e suas respectivas posições

no rankirtg nacional, com a cidade de Vitória no topo (0,603), com o maior índice de em-

prego formal do país (Quadro 6)

Portanto, as duas capitais com pior classificação no rail king do emprego formal foram

Boa Vista e Macapá. Ambas as cidades apresentaram elevados índices de informalidade, o

que demonstra baixo dinamismo de sua economia. Excetuando-se os servidores públicos, o

OCU LUM ENSAIOS 13 1 Campinas b p.6887 1 Janeiro_Junho 2011



82 l BOA VISTA RORAIMA 1 P .M. Staevie

emprego formal apresenta baL\íssimos índices nessas capitais, o que impacta negativamente

a arrecadação de tributos, implicando uma reduzida capacidade do poder público em ofertar

serviços à sociedade . É também importante ressaltar a provável ligação existente entre o alto

nível de informalidade e o forte fluxo de migrantes observado nas duas cidades. Boa Vista e

Macapá têm experimentado elevadas taxas de crescimento demográfico desde os anos 1980,

decorrentes da migração intensa de pessoas das diferentes regiões do país, em particular

nordestinos. Segundo dados da Secretaria de Planejamento do Estado de Roraima, cerca de

40% da mão de obra em ati\Idade no município é formada por trabalhadores informais

No ano de 2008, Feitosa (2008) realizou uma pesquisa com 93 trabalhadores infor-

mais do Centro Comercial Caxambu, centro de comércio popular na região central de Boa

Vista, considerando um total de 144 indivíduos.Apesquisadora levantou dados referentes

ao nível de escolaridade, sexo, idade, número de 61hos, renda, situação do domicílio, den-

tre outros. A pesquisa levantou informações relevantes para a elaboração do perfil socioe-

conômico dos camelôs situados naquele espaço comercial. Em relação ao nível de esco-

laridade dos entrevistados, os dados mostraram a predominância de ensino médio

incompleto (41,00%). Essa é uma importante transformação em relação aos dados de

outra pesquisa, realizada em 1997 por Diniz e N“Iatos ([s.d.]), na qual predomina\,am os

trabalhadores com primeiro grau incompleto (54,65%), com pouca participação dos por-

tadores de ensino médio completo ( 15, 11 %) (Feitosa, 2008) (Quadro 7)

QUADRO 7 – Nível de Escolaridade – 2008

ESCOLARIDADE c%

5

20

10

41

17

5

2

Alfabetizado/Analfabeto

Fundamental incompleto

Fundamental completo

Médio incompleto

Médio completo

Superior incompleto

Superior completo

Fonte, Staevie (2009).

Nos dados de 2008, destaca-se a existência de pessoas que frequentaram o ensino

superior (7%), em contraste com o levantamento de 1997 (1, 16%). Tal situação pode ter

ocorrido em função de uma maior precarização do trabalho, com a crise de desemprego

desencadeada nos últimos anos ou com o aumento do número de vagas no ensino superior

no município. No ano da primeira pesquisa existia no estado apenas a Universidade Fe-

deral, ao passo que em 2008 esse número já era significativamente maior. Pelo menos mais

três instituições de médio porte desenvolvem atualmente suas atividades de ensino supe-

rior na capital, sem considerar outras tantas de pequena atuação (Staevie, 2009)
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Merece destaque ainda a situação dos trabalhadores que frequentaram/frequen-

tam o ensino médio. Os dados de 2008 apontam uma porcentagem de 58% dos traba-

Ihadores, enquanto em 1997 somente 25% deles tinham passado por esse nível educa-

cional. Também esse dado demonstra que houve maior precarização do trabalho no

Estado, com pessoas de maior nível de escolaridade não conseguindo entrar no merca-

do formal. Isso é reflexo principalmente da primazia do setor público como principal

empregador no estado de Roraima. Em 1997, uma prática comum de fisiologismo po-

lírico acabava por garantir empregos por meio de indicações a cargos públicos por parte

dos dirigentes governamentais. Ainda hoje a prática é levada a cabo pelos governantes,

ainda que (presumi\’elmentel em menor escala

Como já destacado, Boa Vista é ainda fortemente caracterizada por uma intensa

migração dc indígenas, que buscam uma melhora de suas condições sociais e que aca-

bam se sul)metendo a sul)empregos em atividades informais, como ambulantes e em-

prega(Ios domésticos não registrados. Na capital roraimense, essa população conta com

serviços de apoio por parte da Diocese, de organizações não governamentais e do Con-

selho Indígena de Roraima. Entretanto, as ações pontuais não chegam a representar

mudanças estruturais em sua condição de vida. O movimento de mulheres indígenas,

assim como outros rnovimentos, organiza-se em atividades econômicas cooperativas,

conferindo um caráter solidário a essas atividades produtivas e apresentando-se como

uma resistência ao problema do desemprego formal observado nessa camada da popu-

lação, Grupos de mulheres reunidas em torno de um mesmo objetivo exercem distintas

atividades, como artesanato, produção de sabão c confecção de roupas íntimas e bichos

de pelúcia. Os grupos surgiram entre mulheres (indígenas e não indígenas) residentes

na periferia de Boa Vista, nos bairros mais precários do ponto de \-isLa social e de infra-

estrutura urbana

Paralelamente, tcm ocorrido um intenso afluxo de pessoas oriundas da Guiana em

direção a Boa Vista, inserindo-se no mercado de trabalho também de forma precária. As

mulheres guianenscs têm arranjado trabalho principalmente como empregadas domésti-

cas, mas na sua maioria despro\'idas de qualquer segurança laboral. Dado que em sua

maioria são migrantes irregulares, não possuem os documentos necessários para adquirir

tal garantia. Sofrem ainda, segundo relatos apresentados por Rodrigues (2009), duplo

preconceito – racial e linguístico. Vale lembrar que os guianenses são de origem negra

africana e falam a língua inglesa, além de sua língua local

Outro dado importante refere-se ao deFci t habitacional encontrado nos municí-

pios brasileiros no ano de 2000, calculado pelo IBGE juntamente com o Ministério das

Cidades. Embora em termos absolutos esses números sejam relativamente baixos nas

capitais periférica'; (pois proporcionais a seu tamanho), ao se dividir o valor do dejcit

pelo número de habitantes, a situação se mostra mais fragilizada. Boa Vista aparece na

12’ pior posição no m 11 ki ng . Sob esse critério, as duas piores situações são as de Belém
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